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enfrenta o ataque concentrado das classes dominantes
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A s eleições presiden­
ciais são, sem dúvida, 
o nervo exposto da 

grave crise vivida pela socieda­
de brasileira. Nelas estão se 
travando um a duríssim a dis­
puta pelos rum os do país. No 
seu in terior, estão ocorrendo 
grandiosos deslocam entos de 
consciência.

São um grande fato da lu ta 
de classes: nelas estão se p ro ­
cessando alterações profundas 
da correlação de forças entre 
os trabalhadores e as classes 
dom inantes.

O início da ascensão da 
Frente Brasil Popular é um a 
dem onstração espetacular de 
toda  a tensão que está contida 
nas eleições.

Ela desencadeou de im edia­
to  a intervenção espúria e 
agressiva de M ário A m ato, o 
presidente da principal entida­
de patronal do país. A declara­
ção do presidente da Fiesp re­
ferente à fuga de oitocentos 
mil em presários tem o sentido 
de ser um a chantagem  política 
com intenções de influenciar o 
voto de setores m édios com a 
am eaça do caos. E funciona 
objetivam ente com o um estí­
m ulo público à fuga m aciça de 
capitais.

Se tem  o traço pessoal da 
truculência do presidente da 
Fiesp, a declaração não pode 
ser entendida, no en tan to , co­
mo m ero destem pero verbal. 
De fato , nos mesmos dias o 
dólar no paralelo saltava para  
patam ares vertiginosos, refle­
tindo a  corrida desenfreada 
por m oeda não depreciável e 
passível de ser transferida para  
o interior.

O nervosism o em presarial 
agitou o frágil acordo de pre­
ços entre M ailson e os m ono­
pólios e oligopólios. A  pressão 
sobre o m inistro da Fazenda 
redobrou: discute-se a viabili­
dade de um novo choque hete­
rodoxo, que vindo de um go­
verno dem oralizado e em fim 
de m andato , pode, ao invés de 
conter, acelerar o processo de 
corrida p ara  um estágio agudo 
de hiperinflação.

De form a tím ida, a idéia da 
reintrodução do parlam enta­
rismo com eça a ser discutida 
por políticos mais afo itos. Um 
m inistro m ilitar vem a público 
declarar que as Forças A rm a­

das respeitarão a Constituição 
caso Lula vença as eleições (e a 
declaração em si tem um signi­
ficado mais forte que o seu 
conteúdo).

Polarização política

O início da ascensão da 
Frente Brasil Popular provoca 
igualm ente m udanças p ro fun ­
das na cena eleitoral.

A prim eira delas foi a in tro ­
dução da candidatura Sílvio 
Santos na d isputa. É um a 
aventura no interior da aven­
tu ra , um lance de tudo ou  na­
da de um jogador desespera­
do. Um a tentativa de solução 
truculenta e desajeitada com 
resultados mais perigosos do

fazem a fortuna de seus pasto­
res — a candidatura Sílvio 
Santos nasce sob o bom bar­
deio da Fiesp. em penhada em 
segurar a queda de Collor a to ­
do custo.

A  ou tra  alteração foi a cria­
ção de um a polarização ideo­
lógica mais clara entre as can­
d idaturas. C ollor, C aiado, 
M aluf e A fif disputam  a ban­
deira do anti-petism o. As pos­
turas populistas e demagógicas 
vão cedendo o lugar à face 
horrível, ao ódio de classe que 
move estas candidaturas: ve­
mos, por exemplo, Caiado na 
T V atribuindo a si a aura  de 
vencedor, do agente capaz de 
eliminar as esquerdas. Os ata­
ques ao P T  crescem em grau, 
gênero e núm ero.

Raul Pont em Porto Alegre: furando o bloqueio do brizolismo

que imprevisíveis para  as clas­
ses dom inantes.

O exame da origem e do en­
cam inham ento da  candidatura 
Sílvio Santos explica m uita da 
crise política aguda de direção 
que as classes possuidoras es­
tão  vivendo. Pelas notícias vei­
culadas, ela teve origem no po­
rão  do Palácio do Planalto: 
em um a reunião com  a presen­
ça do m inistro do SNI, do mi­
nistro do Exército, de Aurelia- 
no e do presidente do PFL .

B om bardeada pelo m inistro 
A ntonio Carlos M agalhães, o 
episódio gerou a reação de Au- 
reliano e a contra-ofensiva da 
poderosa Rede G lobo; direcio­
nada  p ara  um a legenda de alu­
guel — possuída por um  repre­
sentante deste subm undo das 
religiões de apelo popular que

É neste am biente de instabi­
lidade eleitoral e de guerra 
ideológica aberta que a  Frente 
Brasil Popular está cham ada a 
se im por, a m anter a cham a de 
seu crescimento.

O segundo turno

A  força irresistível dos mais 
de cem mil militantes em cam ­
panha (é difícil dim ensionar 
exatam ente este núm ero, pois 
ele está em um processo m uito 
dinâm ico de expansão), a di­
nâm ica autofàgica que conso­
me as candidaturas burguesas, 
o ardente despertar de espe­
ranças provocado pelo início 
da ascensão eleitoral de Lu- 
la/B isol indicam que o mais 
provável é que caminhemos 
para  o segundo tu rno .
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EM TEMPO

todos Lulas
Seria irresponsabilidade, no 

en tan to , descartar hoje a hipó­
tese menos provável de que 
não cheguemos là, dar por 
concluída um a vitória que pre­
cisa ainda ser consolidada nes­
tes dias de fogo que nos sepa­
ram  do 15 de novem bro.

Caso esta hipótese — , ju lga­
da por nós menos provável — 
ocorra , o principal desafio que 
terem os de nos defrontar é o 
de arm ar o PT  para  resistir à 
pressão política do brizolism o, 
para  defender o imenso capital 
de independência de classe 
construído com tan to  sacrifí­
cio e esforço ao longo destes 
últim os dez anos.

Caso se confirm e a tendên­
cia forte de que cam inhem os 
para  o segundo turno  um con­
jun to  de desafios táticos de 
grande envergadura nos espe­
ram . O PT , na vertigem dos 
acontecim entos, terà  de arm ar 
as pontes para  a vitória eleito­
ral definitiva e se constru ir co­
mo governo do país.

Contra-ofensiva

M as ê sobre o agora, o já, 
este m om ento concentrado de 
definições políticas fundam en­
tais, que devemos nos debru­
çar.

Os últim os dias foram  m ar­
cados pela chuva de fogos con­
tra  nós, a partir do desaba­
m ento da favela “ Nova Repú­
blica”  e do caso Lubeca. De­
vemos nos portar diante destas 
calúnias com a serenidade e o 
vigor ideológico de quem  jâ  
passou pelos episódios de Le­
me, dos assaltos ao banco de 
Salvador e de quem passará 
por tem pestades de difam a­
ções ainda mais fortes.

Estas calúnias são o espelho 
invertido, a imagem pro jetada 
de quem nos acusa. M aluf, es­
te símbolo da anti-civilização, 
este porta-voz da barbárie que 
jogou dezenas de milhões de 
brasileiros no calabouço da 
miséria vir nos acusar de co- 
responsáveis por mais um a 
tragédia causada pela am bição 
de lucros de um a corretora  de 
imóveis? C aiado, o chefe de 
um a m áfia de latifundiários 
que praticou os assassinatos 
mais vis e covardes contra  tra ­
balhadores rurais vir nos difa­
m ar de corrupção?

Não tem os porque hesitar: 
nestas eleições são eles quem 
estão no banco dos réus da his­
tória. Estas eleições são ten- 
dencialm ente e cada vez mais 
um plebiscito contra a ordem  
capitalista vigente.
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Temos de agir neste m om en­
to com a convicção de quem 
conquistou politicam ente um 
lugar na h istória, estam os sen­
do sujeitos de um  processo his­
tórico de dimensões hum anas 
tão grandiosas que é capaz de 
revelar os sentim entos m orais 
mais íntim os das nossas classes 
dom inantes: a sua indigência 
m oral, o seu espírito, estrei­
to , a sua consciência culpada.

Vencer com pletam ente as 
h esitações, c o n tin u a r com  
energia à nossa ofensiva no 
plano ideológico, político e or- 
ganizativo: ê assim que conso­

Lula no grande comício em Santo Amaro, São Paulo

lidarem os esta vitória eleitoral 
de tan ta  significação para  os 
trabalhadores brasileiros.

Fenômenos de massas

Mais além da chuva de calú­
nias, há um ou tro  fenôm eno 
em gestação que é m uito mais 
decisivo.

A força de massas dos com í­
cios da Frente Brasil P opu lar, 
a emergência em vários cantos 
do país e em várias situações 
de m anifestações espontâneas 
de energia popular, a repetição 
de gestos e atitudes individuais 
que têm um caráter simbólico 
forte indicam que a lu ta  eleito­
ral está com eçando a ganhar 
contornos de lu ta política de 
massas.

C ada um dos m ilitantes da 
Frente Brasil P opu lar, em seu 
mergulho cotidiano nas esfe­
ras não organizadas do solo 
popular, têm já  para  contar es­
tórias fortes da  consciência de­
m ocrática em evolução, da
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passagem da adesão passiva a 
um gesto de participação, de 
entrega. Um senhor de setenta 
anos que não perde o fôlego 
em um a ladeira longa e incli­
nada, correndo em ocionado 
atrás da carreata que passa; 
um hom em  anônim o que pára , 
tira  o seu relógio e o deposita 
no cesto que recolhe os fundos 
para  a cam panha.

É deste despertar de ener­
gias, a partir de gestos assim, 
que vamos construindo a pos­
sibilidade de um a vitória que 
desafia o senso com um , os nú­
m eros tabulados das pesquisas

e o ceticismo frio dos calculis­
tas de p lan tão . Os comícios fi­
nais da Frente Brasil Popular 
prom etem  ser explosões locali­
zadas de energia popular, 
eventos grandiosos da lu ta  de 
classes.

O desequilíbrio

A opção concentrada por 
depositar todas as energias m i­
litantes na  cam panha, a difi­
culdade da direção da CUT em 
dar prosseguim ento à expe­
riência da greve geral de 14 e 
15 de m arço — única form a de 
realizar a fusão orgânica do 
m ovim ento sindical com  a lu ta 
política pela direção do país — 
levou a que o m ovim ento sin­
dical apresentasse neste perío­
do final da cam panha um a 
postu ra  m uito pouco ativa (as 
greves em curso são fenôm e­
nos im portantes, mas localiza­
dos).

Em um  m om ento em que se 
notam  indícios de início da
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passagem da lu ta eleitoral à lu­
ta política de m assas, em que a 
polarização social cresce, em 
que os em presários passam  a 
usar mais diretam ente o seu 
poder econôm ico esta paralisia 
da C U T joga  de form a m uito 
desfavorável para  os trabalha­
dores.

Um esforço concentrado de 
direção, de planejam ento de 
iniciativas políticas e de m obi­
lização deve ser feito para  que 
o m ovim ento sindical requali- 
fique a sua atuação na conjun­
tu ra . É im portante no tar que o 
setor do m ovim ento popular

que mais ousou nesta conjun­
tu ra  é o dos sem -terra, reali­
zando dezenas de ocupações 
heróicas, politizando ao máxi­
mo a lu ta pela reform a agrá­
ria.

Comitês populares

U m a ou tra  debilidade da 
cam panha vem sendo indiscu­
tivelmente o processo de fo r­
m ação dos comitês populares. 
Corre-se o risco de criar um a 
defasagem eleitoral m uito pe­
rigosa entre a expansão eleito­
ral e capacidade organizativa. 
Desdenha-se o potencial de 
m ilitância organizada de deze­
nas de milhares de novos ati­
vistas.

Na verdade, a form ação dos 
comitês populares foi tra tad a  
até agora quase com o um ape­
lo propagandístico e não como 
um desafio organizativo em 
todas as suas dim ensões. Esta 
dificuldade de massificar a 
form ação dos comitês popula­

res certam ente se relacionam 
às debilidades de centralização 
política da cam panha (a ine­
xistência de um jornal voltado 
para este fim , à fraqueza dos 
núcleos de base do PT).

Se temos a possibilidade de 
entrar em  conflitos sociais de 
grande envergadura que testa­
rão a fundo nossa consistên­
cia, só podem os nos preocupar 
com esta falha da cam panha. 
Mas ainda há tem po de corri­
gi-la, tem os de corrigi-la.

Milhões de Lulas

Todo este, desafio organiza­
tivo, no en tan to , tem  de ser en­
tendido  à luz de um a postura 
nova que deve se generalizar 
cada vez mais.

É a ho ra  de fazer a passa­
gem para  a form ação de um a 
vontade subversiva poderosa, 
transfo rm ar a nossa força so­
cial em força política.

P ara  a vanguarda, trata-se 
de superar, jogar no lixo, to ­
das as m arcas corporativistas, 
estreitas que ainda aprisionam  
a nossa prática política.

Para  os milhões e milhões 
de novos m em bros da Frente 
Brasil P opu lar, trata-se de le­
vantar a cabeça, pôr de lado o 
peso da opressão e das hum i­
lhações que aviltam  a dignida­
de, estender o alcance da vista 
e contem plar a vida nova que 
poderem os criar.

Somos, cada um de nós e to ­
dos jun tos, milhões de Lulas.
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0  escândalo da privai
A denúncia em primeira mão das informações e documentos que comprovam a 

mais escandalosa ação privatizante posta em prática pelo governo Sarney:
um plano sigiloso que passa pela desmontagem das estruturas técnicas 

da Petrobrás e chega até à transferência maciça de atribuições e recursos
para empresas privadas nacionais e estrangeiras.

Isaac Akcelrud

N o dia 11 de maio de 1988, o en­
tão presidente da Petrobrás, 
Ozires Silva, assinou um a o r­

dem de serviço nom eando um grupo de 
trabalho  incum bido de fazer um a rela­
ção de empresas do Sistema Petrobrás 
a serem privatizadas, segundo “ orien­
tação governam ental sobre a m atéria” . 
O grupo integrado pelos altos funcio­
nários M ario da Silva Oliveira, Ronal­
do Ferreira Gomes e R oberto Gomes 
da C osta, dos serviços Financeiro, Ju ­
rídico e de P lanejam ento, dispôs de 
apenas 30 dias para apresentar o rela­
tório , em seguida aprovado pelo C on­
selho de A dm inistração a 11í de maio 
de 1988. Tudo a toque de caixa.

Fica, pois, evidente que, há mais de 
um ano, existe um plano de privatiza­
ção de empresas do Sistema Petrobrás, 
de acordo com “ orientação governa­
m ental” . A ordem  de serviço é conhe­
cida em todos os corredores e salas do 
edificio-sede, na Avenida Chile, Rio de 
Janeiro. Mas o trabalho  daquela co­
missão de privatização, devidam ente 
aprovado, é um segredo guardado a se­
te chaves. Por que a direção da P etro ­
brás esconde seu plano de privatiza­
ção? A quem  beneficia o mistério? Em 
que term os se exprimiu e em que se ba­
seia a “ orientação governam ental?”  
Por que a urgência de  30 dias?

O governo e a Petrobrás estão na 
obrigação irrecusável, intransferível e 
inadiável de responder agora e já  a es­
tas perguntas. A hora é esta.

Privatização por dentro

Os term os da ordem  de serviço pare­
cem m uito cautelosos. Coloca toda a 
responsabilidade num a vaga “ orienta­
ção governam ental” . Recom enda res­
peito à lei e aos superiores interesses da 
empresa e do país. Um a camuflagem 
histórica digna dum candidato ao mi­
nistério de Collor. Em realidade, pre­
tende enquadrar e a justar um processo 
de privatização por dentro , m antendo 
as aparências, em curso há alguns 
anos.

O m odelo de política de pessoal, em 
vigor na Petrobrás, perm anece o mes­
mo im plantado pela d itadura m ilitar, 
em beneficio da penetração das em­
preiteiras. Já vai avançado o processo 
de transform ação  da petrobrás em 
banco pagador de serviços disfarçado 
de m onopólio estatal. Esta evidência já  
se m anifesta ao longo de to d a  a organi­

zação da em presa. Comecemos pela 
áréa do refino, a mais visível para  a p o ­
pulação.

Nesse cam po vital do processo p ro ­
dutivo, para cada funcionário da Pe­
trobrás existem três trabalhadores ex­
plorados pelas em preiteiras. N a área 
do refino só 25% da força de trabalho  
em pregada pertence à Petrobrás. Isto 
significa:

1 — Três quartas partes da força de 
trabalho  da Petrobrás estão excluídas 
do seu sistema de treinam ento, o que 
cria graves riscos para  o trabalhador e 
para o patrim ônio.

2 — Passam  aos cofres das empresas 
privadas 75% das despesas de custeio. 
As em preiteiras pagam salários bem in­
feriores aos da petrobrás, mas cobram  
da em presa um preço m uito acim a do 
valor do m ercado e do que a Petrobrás 
paga a seus funcionários. Em resumo: 
superexploração do trabalho  e extor­
são da Petrobrás.

3 — A contratação de em preiteiras 
penetra em todo o universo da P etro ­
brás: serviços médicos, alim entação, 
transporte in terno, serviços adm inis­
trativos.

Entre as grandes em preiteiras figu­
ram a M ontreal Engenharia, onde pon­
tifica Sérgio Q uintela (do PFL), a A n­
drade G utierrez, a Mendes Jun io r, a 
Cam argo C orreia, a N orberto  Ode- 
brecht.

Pesquisa e lavra

É um a área m enos visível à  opinião 
pública, um cenário de choque, às ve­
zes aberto , entre os trabalhadores e téc­
nicos, de um lado, e a “ orientação go­
vernam ental” , do ou tro . Exemplo dis­
to  foi o atrito  entre a Associação dos 
Engenheiros da petrobrás (A EPET) e a 
direção da em presa por causa da pro je­
tada  extinção do G rupo de Pesquisas 
M arítim as (G EPEM ).

As explicações da em presa não fo­
ram  satisfatórias, pois está “ em risco 
precioso acervo tecnológico” . Os enge­
nheiros argum entam :

“ O G EPEM  é o órgão que absorveu 
e reuniu em seus quase doze anos de 
existência toda  a tecnologia das unida­
des móveis m arítim as bem com o da 
perfuração a partir dessas unidades, 
nos vinte anos de trabalho  da P etro ­
brás na P la tafo rm a C ontinental Brasi­
leira. Sua operação e toda  conduzida 
por especialistas da C om panhia, posi­
ção que levou tem po p ara  ser concreti­
zada face à dificuldade enfren tada pelo

G EPEM  para  a form ação de especialis­
tas no país capazes de substituir um a 
m ão de ob ra  estrangeira altam ente so­
fisticada” .

A quanto  m ontará  o prejuízo causa­
do por essa m edida inspirada por 
“ o rien tação  governam ental?”  O ra, 
m ostram  os engenheiros que “ o GE­
PEM  opera hoje 19 unidades móveis 
m arítim as, o que significa a participa­
ção direta da Petrobrás num  m ercado 
de 140 milhões de dólares anuais. Mais 
ainda, “ trata-se do único grupo brasi­
leiro com  reconhecida experiência”  de 
trabalho  em águas profundas com o 
“ uso maciço de unidades semi-submer- 
síveis” , exatam ente o caso da bacia de 
C am pos. É aí que as em preiteiras es­
trangeiras querem  entrar sob o disfarce 
de servir ao m onopólio estatal.

Tam bém  sob am eaça de extinção, se 
já  não foi extinto, está o N ESEP, “ ó r­
gão depositário  de to d a  tecnologia na 
área de serviços especializados de per­
furação”  para  que estes voltem  a ser 
feitos por com panhias internacionais.

Fechado para brasileiros

A depredação privatizante já  atingiu 
tam bém  o C entro  de Pesquisas (CEN- 
PES) crescentem ente substituído por 
em presas prestadoras de serviços em 
pro jetos, desenho industrial, processa­
m ento de dados, análises laboratoriais.

1 — Intensificação dos trabalhos de 
aquisição sism ográfica no m ar e em 
terra . Isto é, a técnica de m apeam ento 
p ara  localização de jazidas.

A Petrobrás já  fez este trabalho  com 
seu p róprio  pessoal técnico. H oje, esse 
trabalho  está quase integralm ente nas 
m ãos de em preiteiras internacionais em 
parceria com em presas nacionais m ino­
ritárias, com o a Prom on e a Them ag.

2 — Processam ento digital de cam ­
p o , isto é, a passagem para  o com puta­
dor dos dados colhidos na fase antes 
descrita de “ aquisição” . Já  chega a 
50% a parte desse trabalho  transferida 
para  em preiteiras com o a “ W estern 
Geophysical” , am ericana.

E m bora a  petrobrás disponha, desde 
1987, de um dos m aiores com putado­
res científicos do m ercado m undial — 
o IBM-3090 — que lhe custou Í0  mi­
lhões de dólares — o equipam ento está 
sendo subutilizado, em beneficio das 
em preiteiras. É um  exemplo de transfe­
rência gratu ita  de inform ações básicas 
aos am ericanos da W estern Geophysi- 

. cai e ou tros. Fecha o m ercado de trab a7
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PRESIDENTE OZIRES SILVA

"ORDEM DE SERVIÇO NO P -0 5 /8 8

O P r e s id e n te  da P e t r ó le o  B r a s i le ir o  S .A . -  PETROBRÁS, 
no uso  de su a s a t r ib u i ç õ e s ,

I -  C r ia r  um Grupo de T rabalho  p a r a , ten do  
em v i s t a  a o r ie n ta ç ã o  govern am ental 
so b re  a m a té r ia , subm eter a e s t a  P r e s i ­
d ê n c ia  r e la ç ã o  de em p resas do S istem a  
PETROBRÁS que possam serÇ o r lv a t i  ̂ ad as, 
su g e r in d o  a s  m edidas c a b ív S ie , r e sg u a r ­
dad os o s  p r e c e i t o s  l e g a i s  p e r t in e n t e s  
e  o s  s u p e r io r e s  in t e r e s s e s  da U nião e  
da PETROBRÁS.

I I  -  D esig n a r  o s  s e g u in te s  membros para
in te g ra r em  o r e f e r id o  Grupo, que fun­
c io n a r á  sob  a c oord en ação  do p r im eiro :

-  MARIO DA SILVA OLIVEIRA -  c h e f e -  
A djunto F in a n c e ir o  do SEFIN;

-  RONALDO FERREIRA GOMES -  C h e fe -  
A djunto do SEJUR;

-  ROBERTO GOMES DA COSTA, C h e fe -  
A djunto do SERPLAN.

I I I  -  .F ix a r  o  prazo  de 30 d i a s ,  a p a r t ir
d e s ta  d a ta , para a p r e se n ta ç ã o  da 1# 
f a s e  do tr a b a lh o .

OZIRES SILVA 
P re s id en te "

■PORTARIA NO P -2 0 /8 8

O P r e s id e n te  da P e t r ó le o  B r a s i le ir o  S .A . -  PETROBRÁS, 
no uso  de -suas a t r ib u iç õ e s ,

-  11 -

A  ordem  de Serviço n.° 
P-05/88, de 1 1  de maio de 1988, 
que determina a criação de um 
Grupo de Trabalho visando a 
privatização de empresas do Sis­
tema Petrobrás.

lho para  m ão de obra nacional a lta ­
mente qualificada e desencoraja a fo r­
m ação de novos especialistas brasilei­
ros.

Escândalo na perfuração

P ara  os leigos (por enquanto) basta 
saber que existem dois tipos de perfu­
ração de poços de petróleo: a) — poços 
de exploração e b) poços de desenvolvi­
m ento de cam pos de petróleo já  desco­
bertos, isto é, para  entrarem  em produ­
ção comercial.

Na perfuração de poços de explora­
ção, a participação das em preiteiras 
privadas duplica as despesas. Com  son­
das adquiridas em concorrência públi­
ca para  um poço de 3.500 m etros de 
profundidade, por exemplo, o poço 
custaria 2,5 milhões de dólares. Mas 
qualuer engenheiro da Petrobrás pode 
m ostrar que o mesmo poço perfurado 
pela em preiteira custa mais do dobro  e 
chega a 5,5 milhões de dólares. Q ual­
quer Com issão Parlam entar de Inqué­
rito pode verificar a veracidade da de­
núncia sem grande esforço. Na área 
dos poços de desenvolvimento há um 
escândalo, porém , m aior.

N um a recente reunião da diretoria 
executiva, foram  oferecidos oitocentos 
técnicos da Petrobrás, altam ente quali­
ficados para  a perfuração de poços de 
desenvolvimento. Estavam  disponíveis 
em conseqüência dos cortes nos investi­
m entos de produção. A proposta foi 
recusada. E ntão , foi sugerida ou tra  
fórm ula: a entrega dos poços já  com 
apetrecham ento final para  produção, o 
que tam bém  perm itiría  a p ro v e ita r
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PETROBRÂS ju n to  à Kuwait P etro leu m  C o rp o ra tio n  -KPCi

b) a u to r iz o u  o C hefe do S e to r  F in a n c e ir o  (SEFI) do E s c r i ­
t ó r i o  de Londrea (ESLON) a a s s in a r  o m en cion ado c o n tr a to  
em nome da PETROBRÂS.

Item  5

PRIVATIZAÇÃO DE EMPRESAS DO SISTEMA PETROBRÂS -  F ix  
P r ln c íp lõ a i ( P a u t a n o  157) -  0  C on se lh o  de Admin---------- r ------- ----------  — ------  ------------------- de A d m in istração
RESOLVEU aprovar a s  c o n c lu sõ e s  e recom end ações c o n t id a s  em 
r e la t ó r i o  do Grupo de T rabalho  c o n s t i t u íd o  p e la  Ordem de 
S e r v iç o  no P -0 5 /8 8 , de 11 de m aio de 1988 , sob re  a 
v ia b i l id a d e  de p r iv a t iz a ç ã o  de Empresas do S istem a  
PETROBRÂS.

P a u t a n õ  1?E) -  0  C onselh o  3 ê  A d m in istração  TOMOU 
CONHECIMENTO de r e la t ó r i o s  s u c in to s  a p r e sen ta d o s  p e lo s  
t i t u l a r e s  d os D epartam en tos, S e r v iç o s ,  Ó rgãos E s p e c ia is  e  
Órgãos A u x il ia r e s  L o c a is  inform ando a s i t u a ç ã o ,  no mês de 
junho ú l t im o , d as d e c is õ e s  d a q u e le  C o le g ia d o  c u jo  cum pri­
mento lh e s  cabe p r o v id e n c ia r .

ESCRITÓRIO DE LONDRES (ESLON) -  R eajustam en to  S a l a r ia l  
P e s so a l L oca l e do V alor  d« V antagen s d os Empregados

do
da

Sede D esignad o* rara i e r v l r e e  N aquele s s c r l t ò r i o i (SE-
R IN D-1.260 /88  -  P auta no 159) -  Ó C on se lh o  de A dm in iatração
RESOLVEU:

a) A provar a c o n c essã o  de r ea ju sta m en to  de 6 ,2 *  nos s a lá ­
r io s  do p e s s o a l  l o c a l  do E s c r i t ó r io  de L ondres (ESLON) e  
nos v a lo r e s  de A Juda-d e-C usto  M ensal a  do A uxí-  
l io - F a m il ia  dos empregados d e s ig n a d o s  para se rv ir em  na­
q u e le  E s c r i t ó r io ,  com v ig ê n c ia  a p a r t ir  de 10 de junho 
de 1988.

b) Aprovar o s  a ju sta m en to s nós v a lo r e s  do a u x í l i o  no 
c u s t e i o  de d e sp e sa s  com ln ã tr u ç ã o  de d e p e n d en tes  de em­
pregados s e r v in d o  no ESLON.

c) A u to r iza r  a In c lu sã o  dos novos v a lo r e s  de A Juda-de-C usto  
M en sal, de A u x íl io -F a m íl ia  e  de A u x íl io  Para In str u ç ã o  
de D ep en dentes dos r e f e r id o s  em pregados n as t a b e la s  que 
compõem_ o s  anexos I e I I  da Norma nO 3 0 6 -0 1 , de Admi-

O  item 5 da A ta  afirma que o 
C o n selh o  de A dm inistração  
aprovou as conclusões e reco­
m endações do Grupo de Traba­
lho pró-privatização.

aqueles oitocentos técnicos. Tam bém  
esta oferta  foi recusada. T udo para en­
tregar o mesmo trabalho  às em preitei­
ras, como se pode ver pela a ta  de 03 de 
agosto de 1989 da diretoria executiva, 
que autorizou cinco contratações de 
serviços de com pletação de poços. Três 
contratos com a SO TEP, cada um por 
730 dias (dois anos), em Alagoas e Ser­
gipe, no Recôncavo baiano e no Espíri­
to  Santo. O utra  em preiteira, a PER- 
BRAS, foi contem plada com  dois con­
tratos de 540 dias (um ano e meio), em 
Alagoas e no Recôncavo baiano.

Mas isto não é tudo . Os contratos 
são retroativos a 1? de ju lho . Isto é, fo­
ram feitos para  contestar um a situação 
de fato. Os quase mil técnicos estão 
“ encostados”  em algum canto para  
que a iniciativa privada possa fa tu rar e 
prosperar. É o desperdício privatizan- 
te.

O Sistema Petrobrâs

O Sistema Petrobrâs é um a obra pri­
m a de sim ulação. A final, o governo 
achou um meio de privatizar, isto ê, 
transferir recursos públicos para  as 
burras dos grandes capitalistas, m an­
tendo a fachada da Petrobrâs como 
em presa estatal. O esquem a é o seguin­
te:

O Sistema é form ado por três tipos 
de empresa:

1 — As subsidiárias, nas quais a 
quase to talidade do capital votante é 
da petrobrâs, com o a Petroquisa, a Pe- 
tro fertil, a In terbras, B raspetro, Petro- 
misa, BR e mais a Petrocoque e a Re- 
nave. -

2 — As controladas, nas quais a Pe- 
trobrâs tem mais de 50% do capital vo­
tante.

3 — As coligadas, nas quais a Petro- 
brás ê m uito m inoritária  — sempre 
m uito menos que 50% — ante seus só­
cios m ultinacionais. Só m ultinacionais. 
A em presa estatal encobre a penetra­
ção das m ultinacionais sob o ró tulo de 
“ coligada”  no Sistema Petrobrâs. Es­
tas empresas recebem a m atéria prim a, 
a nafta , a um preço inferior ao custo de 
produção ou de im portação. É através 
deste canal que recursos da Petrobrâs 
escorrem sem cessar para  as burras das 
m ultinacionais. É um a quebra do m o­
nopólio estatal.

N ão é de adm irar, po rtan to , que o 
núm ero de coligadas venha aum entan­
do vertiginosam ente. Eram  68 em pre­
sas em dezem bro de 1985. Passaram  a 
um a centena no ano seguinte. Em 1988 
contavam -se 123 coligadas. Esse au­
mento de novas empresas aconteceu 
em plena recessão, num  cenário de cri­
se e falta de investim entos na econo­
mia. Basicamente, o setor quím ico pri­
vado dobrou  em apenas três anos. À  
custa da Petrobrâs. É o “ m ilagre”  eco­
nômico da d itadura m ilitar em plena 
“ Nova República” .

Neste mesmo quadro  de desvio de re­
cursos para  os im perialistas, insere-se a 
atividade da Braspetro que está inves­
tindo em áreas pertencentes aos países 
ricos. São investim entos da ordem  dos 
cem milhões de dólares em zonas do 
Golfo sob controle am ericano e do 
M ar do N orte em área sob jurisdição 
da Inglaterra e da N oruega. Ao mesmo 
tem po, é alegada a falta de recursos pa­
ra fazer injeção de água para  recuperar 
os poços terrestres do Recôncavo. E a 
pesquisa e perfuração em território  na­
cional são drasticam ente reduzidas. É 
assim que eles adm inistram  o m onopó­
lio estatal.

Dívidas da Petrobrâs

O diligente privatizador M ailson da 
N óbrega está cobrando o que a Petro- 
bràs deve à U nião. Ela em bolsou o em­
préstim o com pulsório sobre o consu­
mo de gasolina. Recolheu e não repas­
sou. Só pagou os cinco prim eiros me­
ses. M as é preciso considerar tam bém  o 
que o governo deve à Petrobrâs.

A relação de devedores destaca: a 
E letrobrás e um punhado de empresas 
privadas do setor elétrico. A Petrobrâs 
é fornecedora (ou doadora) de óleo 
combustível a um nutrido grupo de ter- 
mo-elétricas; a Rede Ferroviária Fede­
ral e o D epartam ento N acional de Es­
tradas de Rodagem ; o próprio Conse­
lho N acional do Petróleo, que é obri­
gado por lei a ressarcir a Petrobrâs pe­
los insum os dispendidos na produção e 
os custos de aquisição do cru im porta­
do. E não paga. A diferença de câm bio 
contra a Petrobrâs chegou a ser de 
23% num  só dia; ou tro  devedor oficial 
é a p rópria  Secretaria do Tesouro que

assum iu as dívidas do sistem a Sider- 
bras, mas não paga um centavo.

Além de todos estes devedores, cabe 
um registro significativo sobre a dívida 
das Forças A rm adas que gastam  com ­
bustível fóssil em terra , m ar e ar.

Sete irmãs

As principais em presas petrolíferas 
im perialistas são conhecidas interna­
cionalm ente com o as “ sete irm ãs” , cu­
jo  órgão oficial é a revista Oil & Gas 
Jou rnal. N a edição do dia 10 de ju lho 
últim o passado, as “ sete irm ãs”  deram  
seu recado sobre a Petrobrâs em alen­
tado  editorial. Aqui citam os apenas os 
tópicos principais que definem  os obje­
tivos im periais.

Com eça lam entando o corte orça­
m entário  a que a em presa foi forçada. 
U m a vergonha, disse o propósito  Oil & 
Gas Journal. Lem bra mais adiante que 
a econom ia brasileira depende da Pe- 
trobrás para  se recuperar. Em 1987, re­
vela, quando a dívida externa chegou a 
124 bilhões de dólares, a P etrobrâs teve 
um superávit de 19 bilhões de dólares, 
“ o que possibilitou pagar ju ros e au­
m entar as reservas estrangeiras” .

Os trustes im perialistas do petróleo 
declaram  de sua tribuna oficial que

“ técnica e geologicam ente, a Petrobrâs 
provavelm ente pode encontrar as me­
tas de produção que a levariam  à auto- 
suficiência” . M as, acrescenta, “ fiscal e 
politicam ente, o assunto é diferente” . 
O corte nos investim entos “ colocou a 
auto-suficiência fora  do alcance” . As­
sim encam inha a proposta:

“ U m a provável solução seria ofere­
cer a exploração brasileira e os direitos 
de desenvolvim ento a operadoras inter­
nacionais capazes de prover capital em 
quantidade que a Petrobrâs não pode 
mais dispor para  investir” .

O resto é conversa de um a diplom a­
cia de rapina. O esquem a de depreda­
ção da P etrobrâs, as cam panhas contra 
o m onopólio estatal que protege os re­
cursos naturais do país contra os assal­
tantes im perialistas, o silêncio cúm pli­
ce sobre o processo de privatização por 
dentro da própria  Petrobrâs — tudo  is­
to  visa o desfecho proposto  pelas “ sete 
irm ãs” : se a Petrobrâs alega falta  de 
recursos, dinheiro não é problem a, elas 
investem. É sô privatizar.

A cam panha de privatização visa a 
Petrobrâs acim a de tudo. As relações 
parciais publicadas servem tam bém  co­
m o despistam ento. Essa cam panha de 
privatização é peça da tática do lobby 
das “ sete irm ãs” ; - ■< ->>■-■
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Juarez Guimarães

C om a ascensão eleitoral de Lu­
la, ganha atualidade e conceito 
“ antim onopolista” , gravado 
no program a dem ocrático-popular pe­

lo VI Encontro  N acional do PT. 
Am eaça feita pelo presidente da Fiesp, 
M ário A m ato, é apenas um pálido eco 
do que o grande capital fará  para  de­
fender seus privilégios.

Os grandes empresários começam a 
jogar abertam ente com o seu poder 
econôm ico. A luta de classes ganha 
m aior nitidez, extensão e profundida­
de.

É preciso com preender a real nature­
za deste poder orgânico da burguesia, 
que não pode ser confundido de m odo 
algum com a crise devastadora de seus 
partidos políticos. Conhecer este vasto 
território  de fortificações onde cessa o 
im pério das próprias leis burguesas e 
onde ainda não penetra a força do m o­
vim ento operário .

Preços e mercados
O livro A inflação brasileira do p ro ­

fessor da Fundação Getúlio Vargas, 
A ntonio Carlos M arques M attos, ex­
põe o panoram a da concentração de 
capitais no Brasil (ver quadros abaixo). 
Apenas 1,7% das empresas registradas 
no país — estatais, capital privado na­
cional e m ultinacionais — controlam  
mais da m etade de todo o m ercado in­
dustrial brasileiro.

Não há desm entido mais categórico 
à pretensão em presarial de opor ao rí­
gido controle governam ental dos pre­
ços o “ livre jogo das forças de m erca­
d o ” . Em quase todos os setores da eco­
nom ia, um a reunião de quatro  ou cin­
co em presários tem o poder de determ i­
nar a evolução dos preços. O Conselho 
Interm inisterial de Preços é im potente, 
seja por sua incapacidade de checar as 
planilhas de custos fornecidas pelas 
em presas, seja pela corrupção de seus 
funcionários, term inando por se trans­
form ar em um “ Conselho Interem pre-

fúria dos deuses e
Um balanço do enorme p oder acumulado p elo  grande capital e dos m eios 

para enfrentá-lo.

sarial de Preços” .
Este poder de controle sobre os pre­

ços é o fa to r núm ero um para  explicar 
a inflação estrutural e persistente que 
assolou a econom ia brasileira na déca­
da de oitenta. É  através deste poder 
que o grande capital neutralizou do 
ponto de vista econôm ico a grande va­
ga de greves desta década: os preços 
correndo sempre à frente do reajuste 
dos salários.

Este poder dos oligopólios de gerar 
inflação, que cresceu mesmo nos perío­
dos de recessão aberta, interfere aber­
tam ente na distribuição da mais-valia 
entre os vários setores do capital. É a 
vigência perm anente de um mecanismo 
de espoliação dos pequenos e médios 
capitalistas em favor dos grandes.

Apenas 1 ,7 %  das empresas 
do país controlam mais da 
metade de todo o mercado 
industrial brasileiro.

Um exemplo m arcante: de acordo 
com o presidente da  Federação Nacio­
nal dos D istribuidores de Veículos A u­
tom otores (Fenabrave), os reajustes de 
preços dos autom óveis em setem bro 
superou a alta do ouro , do dólar no 
m ercado paralelo, das ações negocia­
das na Bolsa de Valores de São Paulo  e 
do “ over” . Isto é, em plena véspera da 
hiperinflação o oligopólio da indústria 
autom obilística disputa terreno com o 
m ercado especulativo através do seu 
poder de rem arcar os preços!

O controle dos oligopólios se exerce 
tam bém  sobre os m ercados. Todos se 
lem bram  dos fenôm enos agudos de de- 
sabastecim ento no período do P lano 
Cruzado. A experiência dem onstra que 
mesmo os tím idos mecanismos de con­
trole de preços existentes capitulam , se 
detém na porta  das fábricas, se não in­
tervém sobre os estoques e os fluxos de 
produção.

Capital voador

U m a pesquisa que vem sendo reali­
zada pela U niversidade Estadual de 
Cam pinas (U nicam p) dem onstra que se 
o P rodu to  In terno Bruto (PIB) é três 
vezes m aior que o de duas décadas 
a trás, é bem m enor o líúm ero de p ro ­
prietários do capital existente.

D uzentos com glom erados detêm  ho­
je  o poder real de determ inar os rum os 
da econom ia brasileira. Eles acum ula­
ram  ao longo dos últim os vinte anos, a 
propriedade de cem bilhões de dólares 
que hoje m ovim entam  diariam ente no 
“ open m arket” . Esse volum e de di­
nheiro equivale a mais da m etade de to ­
da a poupança financeira interna.

Estes grandes conglom erados ope­
ram  hoje com  altíssim o nível de liqui­
dez (dinheiro im ediatam ente disponí­
vel). Esta situação excepcional de liqui­
dez pode ser explicada pela com bina­
ção de duas tendências: a m anutenção 
ou , com  m ais freqüência, o crescimen­
to da  rentabilidade apesar da estagna­
ção da econom ia nos anos o iten ta  (gra­
ças, em grande m edida, aos m ecanis­
mos de controle adm inistrativo dos 
m ercados); a  dim inuição sistem ática da 
taxa de investim entos, isto é, o dinhei­
ro ganho não  reto rna, em sua m aior 
parte, ao investim ento p rodutivo , mas 
se desloca p ara  a conquista de posições 
nos vários m ercados especulativos.

Em  um m om ento de crise, o poder 
de controle sobre esta enorm e m assa de 
dinheiro pelo grande capital será vivido 
com o um grande dram a social. N ão há 
sobre esta m assa de capital hoje nenhu­
ma form a de controle institucional; 
grande parte  dela escapa, através de 
m últiplos artifícios, ao poder do fisco; 
tem  um a grande m obilidade e um enor­
me poder de influência sobre a econo­
m ia real; dispõe de canais de com uni­
cação abertos com  o sistem a financeiro 
internacional, isto é, pode praticar a 
fuga de capitais em m assa — o Brasil já

é hoje reconhecidam ente o país latino- 
am ericano que mais so fre  a evasão de 
capitais (na década ela é avaliada em 
cerca de 60 bilhões de dólares).

È com o se sobre nós, pobres m or­
tais, assalariados que contabilizam  pe­
nosam ente a cifra dos cruzados que 
vão faltar no  final do mês, tivessem-se 
acum ulado nuvens espessas e som brias 
habitadas por deuses irados e prepo­
tentes. Eles, de fa to , de im ediato, têm 
o poder de gerar a penúria e a seca ou 
inundar o nosso m undo de bolas de fo­
go.

O  p oder de controle do 
grande capital sobre a eco­
nomia será vivido no m o­
m ento atual com o um gran­
de drama social.

Posições estratégicas

O E stado hoje no  Brasil organiza di­
retam ente a atividade econôm ica em 
três setores chaves: serviços públicos, 
quím ica e petroquím ica, siderurgia. 
Sobre todos eles foi desencadeada a 
pressão privatizante. O Estado divide 
tam bém  com  o capital privado nacio­
nal e as m últis o controle da m inera­
ção.

Todos os ou tros setores estão em ge­
ral sob controle do capital privado, 
m onopolista ou oligopolista. Em parti­
cular, os ram os autom obilístico, far- 
m ecêutico, de higiene e limpeza, plásti­
cos e borracha, auto-peças, bebida e 
fum o, inform ática (onde o capital m ul­
tinacional dom ina 56% das receitas en­
tre os vinte m aiores do setor), d istribui­
ção do petróleo e m aterial de transpor­
te são controlados m ajoritariam ente 
pelas m ultinacionais.

Esta visão de superfície tem de ser 
com plem entada com um a noção de 
profundidade. São exatam ente os seto-

5 2 T  24 | 25 I 63 | 52 | 40 | 87 | 19 | 11 | 43 | 4 | 8 |
faturamento (bilhões)
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| monop. estatal | monop. estrang. | oligop. | monop. estatal | oligop. | oligop. | oligop estrang. | oligop. | oligop. estrang. | oligop. estrang. | monop. estatal | oligop.
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principais empresas

Vale (est) Santa M arina  
(mult)

M a g n e s i t a  
(n a c ), Norton 
(mult.)

Sid. Nac. (est.), 
C o s ip a ( e s t )  
Usiminas (e s t)

C ia  B ras. A l. 
(n a c .)  A lc a n  
(m u lt.), A lcoa  
(m u lt.) E lum a 
(nac.) Term. SP 
(nac.)

Xerox (m u lt ), 
S h a rp  (n a c .), 
O livetti (mult.), 
Cobra (est.)

M i c r o 1 i t e 
( m u l t . )  S ie ­
m ens (m u lt ) ,  
F u r u k a w a  
(m ult ), Forest 
(m u lt.)  F ica p  
(m ult ), Inbrac 
(nac. concorda- 
târia)

V e r o 1 m e 
(m u lt . ) ,  CCN 
(nac ), Ishibràs 
(mult.) Caneco 
(n a c .) ,  Em aq 
(nac.)

M e r c e d e s  
(m ult), VW 
( m u l t  ) , GM  
(m u lt . )  F o rd  
( m u lt . ) ,  F ia t  
(mult.)

C a t e r p i l a r  
(mult.), Perkins 
(mult.), Valmet 
(mult ), Fiat-AI- 
lis (mult.)

Embraer S upergasbrás 
(nac ), M inas- 
gâs (m u lt ) L i- 
quigás (m ult ), 
Ultragás (nac.)



EM TEMPO

a Frente Brasil Popular
res de pon ta , os mais desenvolvidos 
tecnologicam ente, os que determ inam  
em grande m edida os ciclos da econo­
mia, que estão mais sujeitos ao contro­
le dos ologopólios. E mais: a m aioria 
entre os duzentos grupos pesquisados 
pela Unicam p m antêm  sólidas posições 
no setor exportador, para  onde se diri­
giram em busca das m agníficas oportu ­
nidades e favores governam entais ofe­
recidos. P ortan to , eles lidam na fron­
teira da econom ia brasileira com o res­
to do m undo, intervém diretam ente so­
bre o câm bio e, através do acesso ao 
dólar, afetam  diretam ente a expansão 
da m oeda na econom ia.

A topografia  do poder dos m onopó­
lios e oligopólios não pode ser desenha­
da através de um a divisão ingênua so­
bre o público e o privado, a partir de 
um a delim itação de fronteiras entre as 
estatais e o resto do m undo da econo­
mia. Com o jã  se disse, o Estado brasi­
le iro  e s tà  h o je  p r iv a t iz a d o :  o 
“ privado”  agarra o “ público”  por 
dentro, pelas entranhas. O artigo que 
publicam os nas páginas 4 e 5 é um a de­
m onstração estupenda deste processo 
insidioso.

O grande capital não reina através de 
princípios olímpicos com o quer a ideo­
logia neoliberal. Ele corrom pe ou se­
duz funcionários, arm azena inform a­
ções que deveríam ser de dom ínio pú­
blico, estabelece associações espúrias, 
contrói um em aranhado de ligações 
duvidosas. É este reino do privado, por 
tantos anos construído — veias, m ús­
culos e ossos do grande capital no inte­
rior da vida estatal — que tem de ser 
desm antelado por um governo dem o­
crático e popular.

Monopólios e luta democrática
Todo este poder do grande capital 

não pode ser pensado com o algo acima 
da luta de classes. O capital, com o nos 
ensinou M arx, não é algo técnico: é 
um a relação social. Este poder dos m o­
nopólios pode ir sendo descontruído,

desm ontado e dem olido a partir da al­
teração na correlação de forças entre as 
classes sociais, a partir da lu ta dem o­
crática do m ovim ento operário .

M antida a ascensão eleitoral da 
Frente Brasil Popular — para isso lu ta­
mos — , esta será um a lu ta  antim ono- 
polista de envergadura inédita na histó­
ria do m ovim ento operário . Um con­
fronto  de titãs que porá à prova toda  a 
força de nossa ideologia, a nossa capa­
cidade tá tica  de operar deslocam entos 
e alianças complexos e rápidos, de p ro ­
mover um  processo de auto-organiza- 
ção social de vastas proporções.

O  Estado brasileiro está h o­
j e  privatizado: o "p riv a d o "  
agarra o " p ú b lic o "  por  
dentro, pelas entranhas

A revista Exam e, edição especial de 
balanço, de agosto passado, registra 
que dos cinqüenta m aiores grupos da 
econom ia brasileira, 26 podem  figurar 
entre os quinheiros m aiores do m undo. 
O Brasil já  tem 32 em presas no time 
das que faturam  mais de um  bilhão de 
dólares anualm ente. O poder orgânico 
destes grupos ê m uitas vezes superior, 
por exemplo, ao dos que transfo rm a­
ram a econom ia chilena sob governo 
Allende em um inferno a partir de 
1972.

O ponto  de partida básico para  tra ­
var esta grande batalha é a idéia do 
controle social da econom ia, a lu ta pe­
la in trodução de restrições cada vez 
m aiores ao poder dos m onopólios em 
todas as suas esferas de intervenção 
(produção, distribuição e preços).

Quem esta abordagem  do poder dos 
m onopólios se faça com o um intinerá- 
rio que tem de ser percorrido da distri­
buição para  a produção, isto é, a partir 
do problem a da distribuição da renda, 
do controle dos preços, é um a vigorosa 
dem onstração de que a lu ta socialista

deve ser abordada do pondo de vista 
dem ocrático.

Em outras palavras: é a partir dos 
problem as colocados pela luta entre sa­
lários e preços que deve se construir a 
legitimidade da in trodução de m ecanis­
mos de controle na esfera produtiva. E 
este transcrescim ento da luta antim o- 
nopolita  — do ataque às m anifestações 
do poder dos m onopólios para  o seu 
poder em si — deve ser realizado — na 
verdade, só pode ser realizado — a p ar­
tir da evolução da consciência dem o­
crática das grandes massas. São, por 
sua p rópria  natureza, m edidas que só 
podem  ser im plantadas com grande 
apoio e m obilização de massas.

Este viés dem ocrático-radical de tra ­
var a luta contra o poder dos m onopó­
lios se opõe a duas outras visões.

A prim eira delas consiste na ilusão 
ingênua — que se m anifestou com for­
ça no processo de debate sobre a p lata­
form a econôm ica do governo — de que 
seja possível estabelecer algum projeto  
orgânico e duradouro  de “ crescimento 
econôm ico com distribuição de renda” 
a partir de algum com prom isso de mais 
am plitude firm ado com o grande capi­
tal. A própria  dinâm ica dos fatos vai 
dem onstrando com o o capital m ono­
polista reage com prepotência e b ru ta ­
lidade a qualquer am eaça de redução 
da sua m argem de lucros.

A segunda é o sonho louco de aplicar 
de partida um program a m axim alista 
(estatização integral das m ultinacio­
nais, por exemplo). Isto significaria, de 
fato , isolar a luta antim onopolista  da 
consciência dem ocrática das massas e, 
com o resultado, determ inar de an te­
m ão o seu fracasso.

Opções estratégicas

Pela sua am plitude, a luta antim ono­
polista de massas im põe a opção por 
algum as definições estratégicas.

A prim eira dela é que a extensão 
progressiva da esfera da econom ia sob 
controle social deve ser concebida co­
mo um a com binação de m edidas insti­
tucionais com o processo direto de au- 
to-organização do m ovim ento operário 
e popular. Isto é, fazer um a aborda­
gem daquelas fortificações do grande 
capital “ por cim a”  e “ por baixo” .

A segunda definição estratégica é a 
de trabalhar de form a consistente para  
im pedir que o grande capital m anobre 
para unificar sob a sua influência a 
massa dos pequenos capitalistas. Isto 
requer tan to  que a ação antim onopolis­
ta de massas seja concentrada, isto, é, 
hierarquizada pára  isolar pontos-chave 
e bem definidos com o tam bém  que ela 
seja acom panhada por um a política es­
pecífica para  a pequena burguesia ur­
bana e rural, visando atrai-la para o 
cam po antim onopolista.

A terceira definição estratégica é a 
de conceber a luta contra o capital m o­
nopolista do pondo de vista internacio­
nal. O terreno econôm ico da disputa 
desde o início se internacionalizará em 
função do confronto  com os grandes 
bancos internacionais e, assim, de par­
tida deve se estabelecer um plano de 
iniciativas organizativas e diplom áticas 
para apoiar as medidas internas que 
um governo dem ocrático e popular te­
rá que tom ar.

O quarto  e mais im portante é in tro­
duzir a luta no coração da fortaleza ini­
miga, no controle que o capitalista tem 
dentro de sua própria fábrica. Cons­
tru ir a dem ocracia nas empresas e sola­
par a disciplina autocrática do proces­
so de trabalho  capitalista, através da 
extensão dos direitos do proletariado 
ao território  onde ele é escravizado, 
perm itindo que ele venha a disputar 
com o detentor dos meios de produção 
— inicialmente através do mecanismo 
de controle operário — o poder onde 
ele é gerado.

Grau de concentração dã^êmprêsã^põ^sêtõr?

Produtos
farmacêuticos

Perfumaria Borracha Vestuário Acúcare
Álcool

Óleos Prod. Afim,
vegetais diversos Bebidas Fumo Transportes

ferroviários
Transportes 
marítimos e 
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Transportes
aéreos
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Roche (mul,t.), 
P fize r (m u lt.) 
F o n t o u r a  
(mult.), Squibb 
(m ult.) Lepetit 
(mult.), Sidney- 
R oss (m u lt.) , 
S c h e r i n g 
(mult.)

Henkel (m ult ), 
J o h n s o n  
( m u lt . ) ,  UFE 
(nac.), Phebo 
(nac), Orniex

G o o d y e a r  
(mult.) Firesto- 
ne (mult.)

A lp a r g a t a s  
(nac ), Guara- 
ra pes  (nac ), 
Hering (nac.), 
D e M i 11 u s 
(nac ), Sulfabril 
(nac.)

Copersucar
(nac.)

C arg ill (mult.), 
Olvebra (nac ). 
C eva i (n a c .), 
Sam rig (m ult.) 
Brasway

S u c o c l t r ic o  
(n ac.,, N estlé  
(mult ), Sambra 
(m u lt  ), C ica  
(n a c .)  U n iã o  
(nac.)

Brahma (nac ), 
A n t a r c t  i c a  
(nac ), Skol-Ca- 
racu (nac.)

S o u z a  C ru z  
(m u lt)

Rede Fe rro v . 
Fed (e s t)

D o c e n a v e  
(e s t) ,A lia n ç a  
(n a c .) , L lo y d  
(est)

V a r ig  (n ac  ), 
T ra n s  b r a s i l  
(n a c .) ,  V a sp  
(nac ). Cruzeiro 
(nac.)

principais empresas

1BZ

oligop. estrang.

I _ 2 5 6  

| oligop. estrang.
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Natalino/Rio Grande do Sul

Um salto para o futuro
O  ato que reuniu Lula  e trinta m il sem terra expressa o m om ento  

de grande ofensiva e de elevação de consciência do m ovim ento.

Márcia Camargo

Mais de trin ta  mil trab a ­
lhadores rurais estive­
ram  presentes no ato 

de com em oração dos dez anos 
do M ovim ento Sem T erra, na 
Encrúzilhada N atalino , no Rio 
G rande do Sul. N aquele sába­
do , dia 22 de ou tubro , os sem 
te rra  escutaram  Lula atenta­
m ente. Todos esperavam a 
reafirm ação do com prom isso 
da Frente Brasil Popular com 
a realização da reform a agrá­
ria. Lula fez o  com prom isso e 
escutou m uitas lideranças dos 
sem terra , hom ens e m ulheres 
lutadores, apresentando sua 
adesão à Frente Brasil Popu­
lar.

O ato teceu um a certeza: na 
lu ta para  levar Lula à presi­
dência estã se construindo 
um a aliança dos trabalhadores 
da cidade e do cam po. Nesta 
lu ta , estamos avançando as 
conquistas dos deserdados da 
cidade e do cam po.

A realização do Ato da N a­
talino , onde há dez anos os 
trabalhadores rurais ocupa­
ram  as Fazenda Macali e Bri­
lhante, foi um a hom enagem  e 
um exercício de recontar a his­
tó ria .

Estam os no berço do M ovi­
m ento dos Sem T erra, que foi 
tam bém  o berço do M aster nos 
anos sessenta. Esses trin ta  mil 
trabalhadores, ali debaixo do 
sol a falar com o Lula, são a 
dem onstração de um salto his­
tórico  da consciência de classe 
do povo brasileiro. Um salto 
para  o fu turo .

A violência no campo

Nos meses de agosto e se­
tem bro deste ano, as classes 
dom inantes estam param  nos 
jornais que com eçara a gueri- 
lha rural no Brasil. E saiu re­
petindo: um a m inoria de ba­
derneiros usada pelo PT  e pela 
Igreja para  desestabilizar a o r­
dem.

A ntoninho M attes, dirigen­
te nacional do M ovimento dos 
Sem T erra, explica que os con­
flitos no cam po cresceram no 
últim o período. “ Toda a lu ta 
entre as classes aum entou no

Brasil. Desde 1985, com a fun­
dação da U D R, as ocupações 
deixaram  de ser pacíficas. Mas 
nossa organização no conflito 
é defensiva.”

A direção nacional do M o­
vimento dos Sem T erra, desde 
o Congresso realizado em 
m arço, vem organizando um a 
nova tática de lu ta . “ Temos 
4,8 milhões de famílias sem

As bandeiras do Movimento dos Sem-terra misturadas às do PT

terra  no Brasil. Q uando ado ta­
mos o lema ‘ocupar, resistir e 
produzir’ fizemos com cons­
ciência de que o enfrentam en- 
to  vai aum entar. Nossa defesa 
é a m assificação das ocupa­
ções. Estam os trabalhando pa­
ra  até abril alcançar alguns m i­
lhares de acam pados. Cada 
ocupação vai ter mais de duas 
mil fam ílias.”

Falando sobre a organiza­
ção deste novo tipo de ocupa­
ção , A ntoninho M attes co­
m enta: “ A Santa E lm ira, no 
Rio G rande do Sul, foi um a 
prim eira experiência de resis­
tência. M antem os a linha de 
ocupação não violenta mas 
não vamos sair da terra  assus­
tados pelo ronco da U D R. 
Não usam os arm as, tem os só 
aquilo que usam os todo dia

1
para  a lida do cam po. Q uanto 
à acusação de que tem os por aí 
uns ‘centros de guerrilhas’ é 
pura  invenção.”

A massificação
“ Com  a acusação de que 

partim os para  a guerrilha, a 
burguesia quer esconder a ini­
ciativa repressiva que vem pre­
paran d o ” , diz M attes.

Nos meses de agosto e se­
tem bro , os sem terra  realiza­
ram  33 ocupações, com 9.133 
fam ílias, m ovendo 50 mil pes­
soas em 13 Estados do país.

Isto desencadeou um a forte 
repressão: de janeiro a setem­
bro  de 1989, 117 lideranças ru­
rais foram  presas sem ordem  
judicial; 10 foram  brutalm ente 
to rtu radas.

Os m aiores conflitos, como 
Santa E lm ira (RS), Palm a So­
la (SC) e Floresta Azul (ES), 
deixaram  cada um deles, deze­
nas de feridos pela violência 
da PM . Em 17 de ju lho , foi 
m orto  Verino Sossal, em M on­
tan h a  (ES). Em 12 de setem­
b ro , Valdicio B arbosa, em Pe­
dro C anário (ES). Em 16 de 
setem bro, Clivo Al bani, em 
P alm a Sola, SC.

Os assassinatos com anda­
dos pela U D R, os despejos 
violentos feitos pelas PM s, as 
prisões e to rtu ras cresceram 
para  enfren tar o sucesso da 
m assificação do m ovim ento. É 
um a dinâm ica conhecida. A 
repressão d ireta acom panha a 
agudização da  lu ta  de classes.

“ Não basta denunciar” , diz 
M attes. “ Se som os coerentes

com  a decisão de m assificar o 
m ovim ento, tem os que buscar 
força p ara  resistir.”

Novo Congresso

O M ovim ento dos Sem Ter­
ra prepara  um Congresso para  
abril de 1990. Em Brasília, 
form arão um acam pam ento 
gigante. Dez mil trabalhadores 
sem terra  de todos os estados 
do Brasil estarão lá.

Até abril, a m assificação 
das ocupações é a prioridade. 
“ Um dos principais objetivos 
do 6? Congresso é fortalecer 
as alianças com  os trãbalhado- 
res urbanos. Querem os colo­
car a cidade no Congresso. 
Sindicatos com bativos do Bra­
sil todo  serão convidados” , 
diz M attes.

“ Nosso objetivo é com eçar 
a construir um a aliança mais 
estragégia entre o trabalhador 
urbano e o rural. Um ponto  é 
m ostrar que estam os jun tos na 
luta. P a ra  isso vamos começar 
a trabalhar jun tos. Q uando o 
urbano fizer um a greve, va­
mos estar lá. Fazer um ato na 
cidade, fazer ao mesmo tem po 
u m a o c u p a ç ã o  de te r r a .  
A poiar a greve com um a ação 
massiva nossa.”

Nos planos dos sem terra , 
com o a vitória do Lula ou de 
ou tro  candidato , está a cons­
trução  deste m om ento decisivo 
da  lu ta . “ Se o Lula ganha, sa­
bemos que tem os apoio, mas a 
reform a agrária não será feita 
com papel e caneta” , diz. “ Se 
ganha um de direita é a ainda 
mais preciso estar organizado 
e p ronto  para  a lu ta” , conclui.

Um balanço positivo

A  Encruzilhada N atalino foi 
escolhida para  sediar o 10? 
an iversário  do M ovim ento 
Sem T erra por m otivos m uito 
fortes. De 1979 a 1989 foram  
realizados 57 assentam entos, 
de 2.300 fam ílias, em 38.045 
ha, no Rio G rande do Sul. H á 
três grandes acam pam entos 
com 1.500 famílias e mais 
2.500 organizadas e prontas 
para  ocupar a terra.

Mas o balanço mais im por­
tan te  é aquele que fala dos re­
sultados deste processo. Em 28 
áreas, com 1.300 fam ílias, as­
sentadas pela organização dos 
próprios sem terra  de 1979 e 
1988, colhe-se anualm ente 405 
mil sacas de grãos, entre soja, 
feijão, m ilho, trigo e arroz. 
H á 7 mil cabeças de gado, 10 
mil suínos e 58.680 aves. Com 
a arrecadação do ICM  desta 
produção, o governo já  rece­
beu mais do que gastou com os 
assentam entos no Estado, de 
acordo com  dados do CE- 
T A P. Esta produção é organi­
zada em diferentes graus de 
trabalho  cooperativo.

Este balanço vem servindo 
como um forte incentivo para  
a lu ta dos sem terra  do Rio 
G rande do Sul.
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Dez anos de 
revolução sandinista
As eleições gerais de fevereiro de 1990, apesar da desastrosa situação econômica, 

provam confiança revolucionária nas massas.

Isaac Akcelrud

O s revolucionários de todos os 
países estão comemorando o 10® 
aniversário da revolução sandi­

nista. São dez anos de transição da tirania 
para a liberdade, da espoliação imperia­
lista para a independência e o socialismo 
num pequeno país subdesenvolvido.

Decorrido o primeiro decênio, a con­
juntura atual destaca, entre tantos outros, 
os seguintes pontos principais: 1) - derrota 
militar da contra-revolução; 2) - situação 
econômica desastrosa imposta pelo blo­
queio americano; 3) - repetidas propostas 
de paz dos cinco presidentes centroameri- 
canos, contra a vontade dos Estados Unidos; 
4) - “ concertação”  econômica (conces­
sões à burguesia) e antecipação das eleições 
(concessão tática no plano político interno) 
para fevereiro de 1990. É o quadro da 
resistência heróica de uma revolução acuada 
pela agressão americana.

Regime pluralista

A Nicaragua sandinista condensa uma 
experiência revolucionária de significação 
mundial, tanto nos seus acertos, como nos 
erros. Concentra as lições da transição para 
o socialismo num país atrazado e depen­
dente do mercado imperialista, militarmente 
fraco e sabotado internamente pela bur­
guesia e o latifúndio macomonados com o 
imperialismo. Ao mesmo tempo, expõe a 
verdadeira face da política externa de 
Gorbatchev (cessou o fornecimento de 
armas,reduziu a ajuda econômica) e o ca­
ráter traiçoeiro da social-democracia eu­
ropéia a serviço do grande capital (condi­
ciona créditos à volta das multinacionais).

O declínio político do somozismo cau­
sou um racha nas classes dominantes. Parte 
da burguesia tomou-se anti-somozista. Atuou 
como aliada ocasional e temporária do 
povo e da revolução. A Nicaragua mostrou 
que essa aliança tática é provável e até 
mesmo desejável - reduz a força do ini­
migo, aumenta nosso poderio - desde que o 
movimento de massas não esmoreça e não 
ceda um só milímetro de sua independência 
política e de organização.

A burguesia anti-somozista fez parte do 
primeiro governo revolucionário. Mas a 
FSLN ficou com as alavancas do poder. 
Desmontou o estado somozista, a começar 
pelo seu exército de mercenários e sua 
policia de bandidos. Iniciou a reforma 
agrária. As organizações populares, ope­
rárias e camponesas cresceram e se multi­
plicaram. Os comitês de defesa sandinista 
(CDS) foram armados. Era o povo no poder.

Duas fases

Quando a burguesia percebeu que, por 
esta via não poderia .desapropriar po­
liticamente o povo, voltou ao regaço 
americano. Saiu do governo, passou à 
oposição política e à sabotagem econômica. 
Quem rompeu com o pluralismo foi a 
burguesia. Isto estava articulado com a 
decretação aberta do bloqueio americano 
(ao ponto de minar portos nicaraguenses) 
e com a organização, armamento e finan­
ciamento da contra-revolução diretamente 
pelo Pentágono. Em Honduras, instalou- 
se uma base militar contra a Nicaragua,

Um pequeno quadro estatístico resu­
me estas duas fases iniciais. O Produto In­
terno Bruto (PIB) cresceu nos primeiros 
anos da revolução. E 1980, mais 4,6%. 
Em 1981, mais 5,4%. Em 1982, mais 
0,8%. Em 1983, mais 4,4%. Quer dizer: 
êxito na reconstrução econômica, na re­
forma agrária, na elevação do nível de 
vida do povo.

Com o bloqueio americano e os ataques 
dos contras, o quadro se inverte. O PIB 
começa cair. Em 1984, menos 1,4%. Em 
1985, menos 2,6%. Em 1986, menos 0,5%. 
Não dispomos de dados de 1987, mas em 
1988 o PIB caiu mais 10%.

A avaliação da conjuntura pela direção 
sandinista concluiu que o decisivo era 
derrotar militarmente a contra-revolução, 
para depois negociar a paz e conseguir um 
respiradouro econômico. O objetivo foi 
alcançado. Os contras foram postos fora 
de combate.

Proposta de paz

A diplomacia da revolução alcança 
indiscutíveis êxitos na luta pela paz. In­
tervém na luta pela paz o Grupo de Con­
tadora, apoiado pelo Grupo dos Oito, ambos 
formados por países latinoamericanos. Os 
cinco presidentes da América Central, em 
repetidos encontros, reiteram unânimes 
resoluções de paz.

Primeira evidência: os EUA fracas­
saram na tentativa de isolar a Nicaragua 
revolucionária. Segunda evidência: essa 
movimentação contraria a política ameri­
cana na região, obrigando-a a indecorosas 
pressões e cínicas manobras. Nos acordos 
de Esquipulas I e II, de Costa dei Sol e, 
mais recentemente, no porto mexicano de 
Tela decidiu-se em síntese:

1 - Aplicação das resoluções que 
proibem a utilização do território de um 
país por tropas atacantes de um país vi­
zinho. Falando claro: os que agridem a

O apoio de massas a FSLN é indiscutível

Nicaragua devem sair de Honduras.

2 - Cumprir o plano de desmobilização 
dos contras. Esse plano de fevereiro de 
1988 dava noventa dias para desmontar o 
dispositivo dos contras, mas foi torpedeado 
pelo congresso americano.

3 - Solicitar à ONU uma força inter­
nacional de paz para ajudar a desmobili­
zação dos contras e impedir infiltrações 
na Nicaragua.

Revés suportável

Os outros presidentes centroamericanos 
continuam sendo anti-sandinistas e de­
pendentes dos EUA. Entretanto, até 
Honduras, um país ocupado, e El Salva­
dor, '""apaz de conter a guerrilha sem o 
apoi< direto do Pentágono, subscreveram 
as resoluções de paz. Obviamente, suas 
razões não são as mesmas da Nicaragua 
revolucionária, que necessita urgentemente 
de paz para atenuar os terríveis sofrimen­
tos do povo.

Para esses governos, trata-se de esca­
par da contradição entre a resposta que 
precisam dar à pressão crescente de seus 
próprios povos - há sinais eloquentes de 
uma ampla recomposição do movimento 
popular e operário na América Central, 
destacando-se a greve geral em Costa 
Rica e as grandes paralisações na Guate­
mala - e as desculpas que são obrigados a 
apresentar ao imperialismo.

Para os Estados Unidos, afinal de contas, 
o revés numa conferência de pequenos 
países dependentes, sem expressão mili­
tar nem peso econômico, é uma contrari­
edade suportável. Podem até ignorá-lo e 
continuar agredindo impunimente a Nica­
ragua.

Eleições gerais

Nesta situação, a tática sandinista não

tem muitas alternativas. Combina conces­
sões econômicas (a concertação) com 
concessões políticas (antecipação das 
eleições gerais). O governo conseguiu o 
apoio de todos os partidos de oposição 
para sua Lei eleitoral. Frustou o plano 
americano de desmoralizar o pleito como 
“ fraude anunciada” .

Os sandinistas não escondem o risco 
real de uma vitória da oposição burguesa 
que conseguiu lançar candidata única a 
sra. Violeta Chamorro, diretora e propri­
etária do diário La Prensa. O destino da 
revolução está em jogo nas eleições de 
fevereiro de 1990.

As concessões táticas visam im pedira 
formação de um bloco da burguesia com 
os contras, mas não podem esperar 
mudança alguma nos objetivos de classe 
da oposição. Apesar das tremendas difi­
culdades que afetam a própria base so­
cial da revolução (ver artigo de Amold 
Berthu nas páginas seguintes), a plena 
vigência das liberdades democráticas 
exprime a confiança nas massas e dis­
posição política de conquistar a maioria 
pelo convencimento político.

A burguesia está em busca duma in­
fluência de massas, mas seu maior comício 
eleitoral só reuniu oito mil pessoas, 
enquanto a manifestação sandinista pelo 
10® aniversário da revolução levou à rua 
trezentos mil manifestantes.

A revolução venceu no terreno mili­
tar. Joga tudo para triunfar no campo 
político.



contra-revolução fo i  posta fora de combate e as massas confiam na direção revolucionária da FSLN .'M as a situação 
econômica é  catastrófica. Esta é a hora da solidariedade internacional ao heróico povo nicaraguense.

Arnold Berthu

A situação econôm ica é 
desastrosa. A  p rodu­
ção industria l caiu

30% em 1988. A produção 
agrícola declinou fortem ente. 
O produto  interno b ru to  (PIB) 
baixou 10%. O desemprego 
passou de 25% , em 1987, a 
quase 30% atualm ente. O  po­
der de com pra dos trabalhado­
res sofreu um a redução de 
85% ao longo do ano de 1988.

A N icarágua atravessa um a 
verdadeira recessão econôm i­
ca, o que afeta terrivelm ente o 
nível de vida das m assas, p rin­
cipalm ente dos setores que 
constituem  a base do processo 
revolucionário. Além das difi­
culdades para  obter alim entos, 
é preciso acrescentar a deterio­
ração geral das condições de 
vida por causa das restrições 
às despesas orçam entárias na 

■ educação e saúde. Daí resultou 
um a recaída no retorno aos al­
tos níveis de analfabetism o e 
da m ortalidade infantil, in- 
quietantes em bora não che­
guem aos níveis dos tem pos de 
Somoza. Tam bém  aum entou a 
delinqüência.

A guerra acabou
E ntretan to , para  chegar a 

um a visão de conjunto  da  si­
tuação em que vive o povo da 
N icarágua, é preciso ter em 
conta outros fatores.

Um elemento chave, um 
bálsam o para  a enferm idade 
econôm ica, é o fato  da guerra 
estar praticam ente term inada. 
Os “ contras”  não têm  mais 
condições de perpetrar assassi­
natos em grande escala e de 
criar um a situação de insegu­
rança nas regiões em que ope­
ravam  antes Gamais foram  ca­
pazes de atingir diretam ente a 
costa do Pacífico, a região 
mais povoada do país). As 
massas têm perfeita consciên­
cia de que a derro ta  dos “ con­
tras”  é fru to  da política sandi- 
nista à qual os setores popula­
res deram  sua contribuição h u ­
m ana e m aterial.

Um outro  elemento a  tom ar 
em consideração é o clim a de 
liberdade de expressão, de crí­
tica e de organização que con­
tinua a prevalecer.

A situação na qual se debate a 
população é, essencialmente, o 
fruto da agressão e do bloqueio
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econômico; do caráter particu­
larmente atrasado do país antes 
de 1979; da dependência total da 
economia nicaraguense em re­
lação ao mercado imperialista 
mundial; do peso da dívida ex­
terna - 6,7 bilhões de dólares em 
1988. O pagamento do serviço 
da dívida equivalería a 103% das 
exportações do país.

À beira do abismo

O caráter agudo da crise não 
data de 1988, mas as medidas 
econômicas e políticas concretas 
adotadas pelos sandinistas, para 
responder aos efeitos de tais fa­
tores negativos, causaram uma 
forte recessão. Esses fatores colo­
caram a Nicaragua à beira do 
abismo em 1986-87, com uma 
taxa de inflação fora de controle 
e que ultrapassou 1.000%, 
enquanto a metade do orçamento 
estatal era alocado para a Defesa.

Os sandinistas reagiram de 
maneira eficaz, no terreno mili­
tar. Desferiram um golpe deci­
sivo na contra-revolução em 
março de 1988.

Mas as medidas econômicas 
do mesmo ano afetaram pesada- 
mente as massas, sem melhora 
real da situação econômica. Uma 
das primeiras medidas, em fe­
vereiro, visava a reduzir radi­
calmente o volume de moeda em 
circulação. Cada lote de mil 
córdobas passou a valer apenas 
um Novo Córdoba. O dinheiro só 
podia ser trocado até um certo 
limite, além do qual a conta 
bancária era bloqueada para 
averiguação das origens de tanto 
dinheiro. Esta medida muito bem 
acolhida pela população, golpeou 
parte das rendas da especulação, 
atingiu os “ contras”  que não se 
atreveram a trocar seus fundos. 
Estima-se que assim a massa 
monetária foi reduzida em 20%. 
Essa mudança foi uma forte 
desvalorização da moeda.

F un do-moneta rismo

Foi unificada a taxa cambial, 
antes havia duas - uma de expor­
tação, outra de importação. An­
tes, as empresas estatais podiam 
importar a um custo inferior ao 
preço de mercado, o que aumen­
tou o déficit comercial. Inflaram- 
se desmesuradamente as com­
pras de fertilizantes e de tratores.

A força política de massas da FSLN: as reservas da revolução

Em vista de sua “ relativa modi- 
cidade”  não foram usados e con­
servados convenientemente.

Outra medida complementar foi 
a redução das despesas estatais, 
inclusiive com demissões. Foram 
majorados os preços dos com­
bustíveis, da água, da eletricidade. 
Estas medidas tinham forte seme­
lhança com as políticas íúndo-mone- 
taristas aplicadas em outros países 
latinoamericanos. Mas, como sub­
linharam até os economistas sandi 
nistas que criticaram essas medi­
das, elas diferiam do fundo-mone- 
tarismo num ponto fundamental: 
os salários, particularmente o salário 
médio, foram revalorizados em 
500%, permitindo a aquisição dos 
45 produtos da cesta básica.

Vários fatores tomaram essas 
medidas ineficazes: a desvalori­
zação aumentou muito os preços 
de produtos importados necessários 
à produção: fertilizantes, máqui­
nas, metais, etc. As empresas, in­
clusive as estatais, anteciparam os 
aumentos previstos de preços. Es­
tava-se num contexto de liberação 
quase completa dos preços. A in­
flação chegou a 944% entre fe­
vereiro e fim de maio de 1989.

Em junho de 1988, novas medi­
das de mais acentuado tipo fundo- 
monetarista: nova desvalorização 
do Córdoba, congelamento de 
salários que foram responsabilisa- 
dos, de maneira simplista, pela in­
flação.

Críticas severas

O congelamento de salário não 
freou a inflação que chegou a

25.000% em fins de 1988, quando 
os salários não eram mais do que 
5% dos custos de produção na 
indústria e 9% nas despesas cor­
rentes do Estado, como revelaram 
os economistas sandinistas.

Por seu caráter monetarista, as 
medidas de 1988-89 foram seve­
ramente criticadas por militantes 
sandinistas. O economista Acevedo 
Volg, da Associação dos Econo­
mistas da Nicaragua, escreveu no 
Boletim Socio-Econômico: “ os 
partidários da política econômica 
ortodoxa (fundam entalm ente 
monetaristas), no seio do governo, 
consideram que, como uma das 
causas fundamentais da inflação, 
apesar de sua dramática deteriori- 
zação e perda de poder aquisitivo, 
os salários nominais ainda estavam 
excessivamente elevados em re­
lação com a oferta de bens de 
consumo e representavam um 
excesso de demanda.”

A economia mista na Nicaragua
Propridade
estatal

Setor
capitalista

Pequenos e 
médios produtores

Agricultura (1) í . 25% 17% (2) 58%

Indústria (3) ■ 40% 30% 30%

Comércio
interno ...... t2% 50%

Participação
Na PIB 45% 25% 35%

! Calculadopelo Baumeister, Revista Nueva Socied, n* 96,Caracas 1988.
2-Grandes propriedades de mais de 70 hectares
3-Participaçâo no PIB (fonte ÍNIÉS, Boletim s(veio-econômico.
ManazuaJ988)

Acevedo acrescenta que ‘ ‘para 
eles, a única fonte de inflação é 
a luta dos trabalhadores (...) ou a 
luta desesperada dos pequenos e 
médios produtores “ não compe­
titivos’ ’ pela sobrevivência, que 
pressionam por acesso ao crédito 
(...) mas nunca consideram como 
inflacionário o fato das empre­
sas que operam em diferentes 
setores - finanças, transporte, 
comércio, grandes empresas 
industriais, etc, - ..rem  inteira 
liberdade de se atribuírem  
margens de lucro superiores à 
m édia”

A violência dos argumentos 
dos economistas influenciou o 
governo a partir de julho de 1988. 
Cinco pacotes econômicos fo­
ram postos em vigor a partir de 
fevereiro de 1988. Ao que parece, 
as medidas aplicadas em janeiro 
de 1989 conseguiram limitar o 
ritmo da inflação. Mas a reces­
são perdura.

As empresas estatizadas cor­
taram mais 35 mil empregos, 
sem revalorizar o salário real 
como reivindicam os sindicatos 
sandinistas.

A “ concertação”

O novo pacote econômico foi 
combinado com a abertura dos 
sandinistas em relação aos capi­
talistas nicaraguenses e ao setor 
privado em geral. Esta inicia­
tiva se baseia provavelmente num 
raciocínio político ligado à nova 
conjuntura. Os sandinistas 
querem evitar que uma frente de 
oposição intema, compreen­
dendo o conjunto do setor pri­
vado capitalista, se articule com 
os “ contras”  e apoie ativamente 
os partidos de oposição. Para 
obter a neutralização duma parte 
do setor capitalista e o reinicio 
da ajuda dos países imperialis­
tas da Europa, fizeram novas 
concessões econômicas.

Em fevercirode 1989,Daniel 
Ortega e Jaime Wheelock, em 
nome dos nove comandantes, 
anunciaram o fim das expro- 
priações de terras (que benefi­
ciavam os pequenos camponeses) 
e anunciaram sua disposição de 
devolver terras confiscadas a 
proprietários privados eficien­
tes. E possível que a concessão- 
concertação consiga impedir a 
unificação de todo o setor capi­
talista com a oposição política. 
Mas é muito improvável que 
consiga dos capitalistas uma nova 
atitude econômica, reinvestindo 
seus lucros na economia nacio­
nal.

É preeciso medir bem o as­
pecto tático da abertura sandi­
nista. Diante dum patronato que 
mantem uma atitude de sabo­
tagem econômica, os sandinis­
tas podem adotar fortes medidas 
de retaliação e retomar o camnho 
das expropriações. Por exem­
plo, em meados de junho, as 
autoridades confiscaram três 
cafezais de propriedade de diri­
gentes da câmara patronal 
(COSEP) da região de Matagalpa 
acusados de sabotagem e conluio 
com a embaixada americana.

Greves e protestos

Desde fevereiro de 1988 
sucederam-se diversas greves. 
As reivindicações principais são

aumento de salário e defesa do 
emprego. Protestos ocorreram 
também no campo. Em março, 
trabalhadores de uma fazenda 
estatal em Matagalpa protestaram 
contra a devolução de sua em­
presa a um proprietário privado. 
O mesmo fez um grupo de co- 
operativados, cuja terra acabava 
de retornar a um capitalista.

São movimentos de ampli­
tude limitada, mas são a ponta 
aparente do iceberg. Não há 
repressão, mas são denunciados 
fortemente como fazendo o jogo 
do imperialismo e da oposição 
de direita. Esta simplificação é 
facilitada pela intervenção dos

O poder de compra foi rebaixado, o desemprego aumentou

dois partidos comunistas e sin­
dicatos sob sua influência, pois 
os comunistas firmaram uma 
frente única com a direita. Isto 
embaralha as cartas e confun­
dem alguns funcionários.

Numa situação tão complexa, 
o traço dominante no setor ma­
joritário das massas é a confi­
ança na direção revolucionária 
da FSLN. Não é uma confiança 
acrítica e pode condenar tal ou 
qual medida, mas se mantêm 
graças ao crédito político con­
quistado pela FSLN e sua ca­
pacidade de convencer as mas­
sas a aceitar sacrifícios.

Intervenção das 
potências

A derrota dos “ contras” levou 
o governo Bush a um acordo

com os democratas. Contam com 
a oposição intema e mantêm os 
“ contras”  como meio de pres­
são. O objetivo é claro: estran­
gulamento econômico e ameaça 
militar até a derrubada dos 
sandinistas e a restauração do 
capitalismo.

A URSS dá ajuda em conta- 
gotas, pois não tem interesses 
estratégicos na área.

A ajuda militar acabou e a 
ajuda econômica é fraca.

Os estados capitalistas eu­

ropeus freiam parcialmente a 
agressividade americana, mas 
praticam monstruosas chantagens 
contra a Nicaragua. Condicionam 
o reinicio da ajuda econômica a 
concessões importantes dos 
sandinistas ao setor capitalista. 
A democratização que preconi­
zam é a liberdade dos capitalis­
tas nicaraguenses e das multi­
nacionais explorarem as massas 
nicaraguenses em mais vasta 
escala. Procuram privar a Nica­
ragua de seu poder de atração 
sobre os povos latinoamericanos.

O imperialismo americano e 
europeu intervêem nas eleições 
de 1990 com grandes recursos 
financeiros. Só os americanos e 
a democracia cristã internacional 
já  forneceram três milhões de 
dólares à oposição.

A solidariedade internacional 
à Revolução Sandinista é mais 
indispensável do que nunca.

Dez anos de Revolução Sandinista
19 de julho de 1979 - Der­

rubada da ditadura de Somoza 
e destruição do Estado bur­
guês. Vitória de uma insur­
reição popular prolongada e 
combinada com a ofensiva 
militar da Frente Sandinista 
de L ibertação  N acional 
(FSLN). Formação do Estado 
operário. Constituição de um 
governo de coalizão entre a 
RSLN c a burguesia anti-so- 
mozisla (minoritária). A FSLN 
detem todas as alavancas do 
novo Estado, o qual confisca 
as propriedades da gang So­
moza (cerca de 20% da econo- 
mtá), nacionalizaosistem ade 
crédito, instaura o  monopólio 
estatal sobre o comércio exte­
rior, legalisae favorece as or­
ganizações de massa.

Primavera de 1980 - Crise 
entre os burgueses anti-so- 
mozístas e a  FSLN: rema- 
nejamento do governo em 
proveito da FSLN.

De 1980 a 1984 -Aum ento 
das despesas sociais, progresso 
enorme na luta contra o anal­
fabetismo que cai de 62% para 
13%, acesso do povo aos ser­
viços de saúde, erradicação de 
doenças como a pólio, Reforma 
agrária limitada transformação 
das propriedades de Somoza 
em empresas estatais, desen­
volvimento das cooperativas, 
mas é  pequena a distribuição 
de terras aos camponeses sem 
terra e posseiros. Subvenção 
dos produtos de primeira ne­
cessidade: Di m inuição radical 
da jornada de trabalho. Inves­
timento em projetos industriais, 
sobretudo os ligados à agro- 
exportação.

N ovem bro de 1984 - 
Eleições. Vitória da FSLN, As 
massas confirmam de forma 
contundente sua adesão à revo­
lução e sua confiança na di­
reção revolucionária.

1984- 1985 - Escalada da 
agressão americana. A CIA 
coloca minas nos portos da 
Nicaragua. Os EUA armam, 
financiam, organizam e diri­
gem os “ contras” . Bloqueio 
econômico total. Respostas da 
FSLN: extensão do armamento 
das massas, desenvolvimento 
da autodefesa civil, reforço do 
Exército Popular Sandinista 
(EPS).

1985- 1986 - Radicalização 
da reforma agrária em proveito

dos camponeses sem terra e 
dos posseiros. 50% do orça­
mento estatal tem que ser desti­
nado à defesa.

1986-1987 - Baixa ativi­
dade dos comitês de defesa 
sandinista. Desenvolve-se 
aguda crise econômica.

Agosto -1987 - Acordo de 
Esquipulas II firmado pelos 
cinco presidentes centro- 
americanos.

Fevereiro de 1988 - Medi­
das econômicas heterodoxas. 
Desarticulação dos “ contras” 
depois de uma ofensiva do 
Exército Popular Sandinista 
no norte do país. Em seguida, 
abertura de negociação com 
os “ contras”  a partir de uma 
posição de força dos sandinis­
tas.

Ju n h o  - 1988 - Medidas 
econômicas do tipo fundo- 
monetaristas. Recessão. A 
inflação chega a 25.000%.

Outubro de 1988- Grande 
destruição causada pelo c i­
clone Joan.

Jan e iro  de 1989 - Novo 
pacote econômico para frear 
a inflação.

Fevereiro de 1989 - De­
pois de Esquipulas II, o acordo 
de Costa dei Sol entreosem eo 
presidentes centroamericanos. 
Os sandinistas anunciam 
eleições antecipadas para 
fevereiro de 1990 em troca do 
desarmamento dos “ contras”  
èm Honduras. É anunciado o 
fim das expropriações de ter­
ras. Concessões econômicas.

A bril de 1989 - Republi­
canos e democratas norte- 
americanos estabelecem um 
acordo para prosseguir na ajuda 
aos ‘'contras”  e, desse modo, 
impedir a aplicação dos acor­
dos de Costa dcl Sol. Sabo­
tagem da nova campanha 
agrícola por uma parte do setor 
capitalista na Nicaragua. 
Viagem de Ortega à Europa 
para obterá reabertura da ajuda 
econômica.

Junho de 1989 - Retorno 
aos confiscos de terras em 
resposta à .sabotagem capitalis­
ta. Vinte partidos se inscre­
vem para partic ipar das próxi­
mas eleições.

Agosto de 1989 - Os cinco 
presidentes centroamericanos 
firmam novos acordos de paz 
em reunião no porto hon­
durenho de Tela.
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Tomas Borge Daniel Ortega

Nosso programa é 
o da revolução”

A crise é de toda 
a América Latina”

E m sua essência, as novas 
políticas econômicas e 
sociais não contradizem 
as reivindicações estratégicas. É 

claro que isto não impede o adi­
antamento de certas reivindi­
cações para preservar a continui­
dade do processo; mas não se 

. trata, em caso algum, de renun­
ciar aos postulados essenciais da 
Revolução.

O programa histórico da Frente 
é o programa da Revolução. É 
um programa político que define 
as grandes tarefas históricas para 
a transição deste país - que tem 
sido dependente e atrazado em 
termos econômicos - para a inde­
pendência, com possibilidades de 
desenvolvimento, temos como 
objetivo o desenvolvim ento 
econômico e cultural das massas 
populares, Não podemos, por­
tanto, renunciar a nenhum ponto 
do programa político porque isso 
significaria renunciar aos nossos 
princípios.

Programas adiados

Com as novas medidas, os 
programas sociais, os projetos de 
desenvolvimento econômico, por 
exemplo, são adiados. A reforma 
agrária não modificada no essen­
cial, embora se possa fazer alguns 
ajustamentos.

As medidas relativas aos pro­
gramas sociais foram tomadas 
em função da estabilisação 
econômica, o que é uma con­
dição para retomar o avanço que 
tinhamos previsto. Devemos 
considerar que, na realidade, as 
causas desse adiamento não são 
os reajustes, mas a deterioração 
econôm ica provocada pelos 
efeitos de oito anos de agressão /

A impossibilidade de aumentar 
investimentos em educação e saúde 
é objetiva. Em contraste com o 
que acontece em outros tipos de 
regime social, onde a falta de 
programas sociais decorre da 
natureza desses sistemas, em nosso 
caso isto ocorre contra nossa 
vontade. (...)

Recuos táticos

Os trabalhadores aceitam mai­
ores sacrifícios em vista de seus 
objetivos históricos: é o setor que 
m ais suportou d ificu ldades 
econômicas no trajeto da Revo­
lução. Acredito que isto não é um 
fenômeno histórico novo. Pois é 
o setor mais ligado à produção, o 
que melhor conhece de memória 
os capitalistas, que melhor con­
hece as potencialidades e os limi­
tes reais de nossos inimigos. São 
eles que devem estar melhor 
preparados para a ‘ ‘concertação’ ’ 
(concessões econômicas - n. da 
r.) e compreender que sua con­
tribuição é indispensável. Eles se 
submetem ao governo que os repre­
senta afim de impor normas de 
comportamento aos empresários.

Os trabalhadores devem agir 
com uma real independência, 
examinar seus próprios interes­
ses, saber distinguir entre os inte­
resses imediatos e os interesses 
históricos, e saber que em vista 
dos interesses a médio prazo, às 
vezes, é preciso sacrificar certas 
coisas - recuos táticos em bene­
fício de avanços estratégicos.

Quanto à utilização dos me­
canismos de mercado, a teoria do 
socialismo científico superou, há 
muito tempo, a idéia de associar 
as relações mercantis só ao capi­
talismo, como se elas fossem to­
talmente contrárias ao socialismo. 
Poderiamos remontar à NEP de 
Lenin e a outros momentos históri­
cos, para demonstrar que as re­
lações monetárias mercantis são 
relações objetivas. Trata-se de 
empregá-las de modo consciente 
ede  evitar que atuem cegamente. 
Os mecanismos de mercado são 
empregados pelo capitalismo 
como reprodução de seu próprio 
sistema e dos grupos dominantes, 
enquanto o socialismo os emprega 
para seus próprios fins.

Nossa sociedade, que não é 
capitalista, que aspira ser uma 
sociedade socialista, deve to­
mar em conta essas leis gerais 
da economia. (...) O risco duma 
distorção existe, mas a direção 
nacional soube detectá-la em 
tempo. Acredito que, se existe 
um momento em que devemos 
ser mais exigentes com nossas 
forças, é agora. Isto é, exigir 
fidelidade aos princípios, à 
austeridade, à honestidade.

Se há um momento em que 
devemos enfrentar a burocra­
cia, o egoismo e outras defor­
mações humanas, é agora este 
momento. Só a Revolução, só a 
FSLN pode consegui-lo. (...)

Pluralismo necessário

Desde o princípio, declara­
mos nosso objetivo de desen­
volver uma economia mista e o 
pluralismo político. A guerra 
que esta a ponto de terminar 
tomou tudo isto muito difícil 
(...) Agora, a derrota da contra- 
revolução permite voltar a esses 
conceitos programáticos em 
condições mais difíceis, mas 
novas. A concertação econômica 
é uma necessidade objetiva do 
após-guerra. Mas também é ne­
cessário reforçar o pluralismo 
pelas mesmas razões (...).

A prática nos mostrou a estrei­
ta inter-relação que existe entre 
a democracia e o povo traba­
lhador. Isto explica a existência 
de organizações de massas que 
são expressão da democracia em 
alto nível. E curioso que estas 
formas de democracia, como os 
Comitês de Defesa Sandinista 
(CDS), as organizações de tra­
balhadores, de jovens, etc., sejam 
questionadas como organizações 
para-estatais. Mas quem refletir 
um momento sobre a questão 
concluirá que tais organizações 
resultam de autênticas práticas 
democráticas surgidas na luta 
contra a ditadura. (Barricada 
março de 1989).

E preciso não esquecer a 
reàlidade da inserção da 
Nicaragua no continente 

latino-americano. Uma situação 
muito difícil, causada pela polí­
tica econômica seguida até ago­
ra, sacode todos os países do 
continente. Referimo-nos, evi­
dentemente, às opções políticas 
dõs países industrializados e de­
senvolvidos do Norte, mas 
também às responsabilidades dos 
que geriram a economia deste 
continente por longos anos, isto 
é, os capitalistas latino-ameri­
canos. No México, na Venezuela, 
no Brasil, na Argentina, em toda 
América Latina, realizaram um 
importante desenvolvimento ao 
preço de um endividamento 
exterior que aceitaram e favore­
ceram. Não podemos negar a re­
alidade: os capitalistas que con­
trolam o poder na América Latina 
não foram capazes de solucionar 
os problemas econômicos dos 
países latinoamericanos.

Inútil emigrar

Fomos empurrados a um pro­
cesso  de concen tração  
econômica. (...) Existe um setor 
privado em nosso país que se 
manteve ativo apesar das ten­
sões econômicas e sociais e a 
despeito da agressão militar. 
Como produtores, continuaram 
sua atividade econômica mesmo

nos momentos mais difíceis, sob 
as balas dos “ contras” . Nesta 
base, nós lhes dissemos: é pre­
ciso continuar a produzir, sa­
bendo como é difícil produzir 
neste país como em qualquer 
outro país latino-americano. O 
produtor nicaraguense que pre­
tenda transferir-se para outro país 
latino americano enfrentará uma 
situação igualmente difícil

Outro governo cairía

Discutimos a situação com 
vários especialistas internacio­
nais. Todos nos disseram que 
qualquer outro governo lati- 
noamericano, nesta situação 
econômica, teria caido. Nenhum 
outro governo latinoamericano 
poderia adotar as medidas 
econômicas que estamos apli­
cando. (...)

A decisão tom ada pelo 
governo, portanto, é reforçar o 
atual regime de economia mista, 
para mostrar aos povos da 
América Latina, das Caraibas e 
do Terceiro Mundo que é possível 
realizar uma transformação revo­
lucionária com a participação 
de todas as forças econômicas e 
sociais, através duma aliança 
capaz de garantir um aumento \ 
da produção e enfrentar a 
crise(...). Barricada, l 8 de 
março de 1989)

i

Lt 12’?t,N oSew brft.dí4989



EM TEMPO

Itália

A convergência 
dos revolucionários

Os militantes da Liga Comunista Revolucionária decidem 
pela entrada coletiva na Democracia Proletária

Lívio Maitan

A Liga dos Comunistas Re­
volucionários (LCR), 
seção italiana da IV In- 

temacinal, realizou no fim de julho 
passado um congresso extraor­
dinário para tomar uma decisão 
final sobre a entrada coletiva de 
seus militantes na Democracia 
Proletária (DP).

A Democracia Proletária é uma 
força que organizou uma parte 
significativa dos militantes que 
viveram a experiência das lutas 
nos anos setenta, assim como 
setores da juventude radicalizada,

ecologistas e pacifistas, surgidos 
das lutas sociais e dos movimen­
tos de massas dos anos oitenta.

Por um voto unânime, os dele­
gados reunidos ao congresso de 
julho pronunciaram-se a favor da 
entrada na DP. A LCR foi, então, 
dissolvida e seus militantes tor- 
naram-se membros da Democra­
cia Proletária. Oito camaradas da 
LCR tornaram-se membros da 
direção desta organização.

De acordo com os termos do 
acordo firmado com a DP, os 
camaradas da LCR continuarão a 
ser coletivamente membros da IV 
Internacional. Serão organizados

em uma associação político-cul- 
tural denominada IV Internacional.

Segundo a resolução do Con­
gresso da LCR, as tarefas da asso­
ciação serão as seguintes: a or­
ganização dos debates e a partici­
pação na vida da IV Internacional; 
a publicação de uma revista; uma 
atividade de edição de livros; a 
organização de iniciativas políti­
cas e culturais; a organização de 
cursos de formação; a organização 
de arquivos referentes à IV Inter­
nacional e ao movimento ope­
rário. A revista será mensal e terá 
o nome do jornal da antiga LCR, 
B andiera Rossa.

Ala direita

A organização da juventude 
da LCR decidiu igualmente pela 
entrada de seus membros na 
Democracia Proletária.

Em julho, a direção da DP 
havia decidido convocar para o 
mês de novembro um congresso 
que deverá fixar a orientação da 
organização após a crise provo­
cada pela ruptura da ala direita. 
Esta ruptura se concretizou 
quando da realização das eleições 
européias, quando uma ala da 
DP recusou-se a apoiar a lista de

candidatos da organização, ape­
sar da decisão neste sentido ter 
sido tomada por uma larga 
maioria. Esta ala optou por par­
ticipar da lista de candidatos Arco2 
íris.

Esta ruptura não parece ter 
gerado a saída de muitos mili­
tantes da DP. Em contrapartida, 
ela causou consequências graves 
no nível dos eleitos pela DP para 
diferentes instituições: A DP per­
deu quatro deputados em oito e 
seu único senador, além de um 
número importante de parlamen­
tares regionais e municipais.

O novo curso do Partido Comunista 
Italiano (PCI)clarifica definiti­
vamente o terreno sobre o qual o 

seu grupo dirigente quer se colocar assim 
como suas perspectivas estratégicas (ver 
EM TEMPO nfi 234). O PCI apresenta-se 
doravante como um partido que aceita os 
valores fundamentais da cultura ocidental 
e que se inspira nas social-democracias 
européias para determinar o conteúdo social 
e as perspectivas políticas de sua ação.

O ativismo propagandista, propulsionado 
por seu secretário Occhetto, após o último 
congresso, poderá, a médio prazo, gal­
vanizar setores de militantes dando-lhes a 
impressão que as dificuldades foram su­
peradas. Mas as contradições permane­
cem fortes em vários níveis, em especial 
entre as necessidades sociais de diferentes 
setores ligados ao partido e as opções 
políticas concretas da direção; entre as 
opções e os pontos de referência tradi­
cionais que subsistem ainda em setores 
não desprezíveis do partido e o curso de 
Occhetto, que quer se desembarcar o mais 
rápido possível de todas estas opções e 
referências, para poder cumprir o papel de 
um “ partido europeu m odem o” (...)

Aqueles que querem lutar para criar 
uma alternativa revolucionária e anti- 
capitalista devem continuar a pesar sobre 
estas contradições e aparecer como inter­
locutores viáveis aos olhos dos militantes 
do PCI que não aceitam a função con­
formista do “ novo curso” .

Resolução da LCR

LCR: cerrando fileiras num quadro de crise da esquerda

Qual partido

A crise da DP

As dificuldades que conhece o movi­
mento operário, a regressão da consciência 
de classe, a crise da esquerda tradicional, 
o sucesso político dos Verdes provocam, 
nos dois últimos anos, um processo de 
crise no seio da DP. Esta crise traz o risco 
de uma dispersão de quadros, de experiência 
política e de laços de classe que tinham

sido acumulados pela DP no curso de uma 
década e que representam, mesmo hoje, a 
conquista mais importante das grandes 
lutas dos anos setenta.

A DP se construiu como um partido 
caracterizado pela convivência de ex­
periências e de orientações políticas dife­
rentes. Os camaradas da DP utilizaram, 
eles próprios, a expressão “ partido fren- 
tista” . As experiências e as culturas po­
líticas diferentes, que poderiam ter con­
tribuído para enriquecer e alargar seu 
projeto, não conduziram entretanto a uma 
síntese política e programática. Em con­
sequência, as diferenciações cresceram 
continuamente, de sorte que as ciíierentes 
sensibilidades da organização tomaram- 
se inconciliáveis.

As eleições européias de 18 de julho 
deste ano, e em especial a decisão de uma

parte da DP de participar delas com um 
projeto distinto e oposto, constituiram 
uma verificação espetacular da amplitude 
dos processos de diferenciação no seio da 
organização.

Face ao sucesso incontestável das lis­
tas de candidatos A rco-Íris, a DP regis­
trou um certo fracasso (a lista dos Verdes 
obteve 2,4 % dos votos contra 1,3 da lista 
da DP na qual figurava camaradas da 
LCR).

Mas, ao mesmo tempo, ela manteve 
uma parcela importante de seus eleitores, 
o que constitue uma base possível, se bem 
que não automaticamente garantida, de 
um trabalho de reforço e de relançamento 
do partido como ponto de referência para 
amplos setores sociais.

A entrada dos militantes da LCR na 
DP constitue uma evolução positiva, um 
primeiro passo na luta pela recomposição 
das forças que se reclamam do marxismo 
e das consepções classistas, que manti­
veram o objetivo de construir uma alter­
nativa anti-capitalista.

No centro desta recomposição, é ne­
cessário travar uma clarificação funda­
mental sobre o partido que temos neces­
sidade hoje, sobre o terreno em que ele 
deve se colocar, sobre sua caracterização 
essencial.

Ao contrário do que deseja a cam­
panha ideológica da classe dominante 
sobre a crise do marxismo e o fim da 
sociedade dividida em lutas antagônicas 
e, a despeito do esforço dos Verdes de 
apresentar o problema do meio-ambiente 
como a única contradição sobre a qual se 
pode fundar um projeto alternativo, lutar 
para transformar as relações de produção 
capitalistas e instaurar um sistema social 
qualitativamente diferente, susceptível de 
enfrentar pela raiz inclusive os proble­
mas ecológicos, resultante de fatores ob­
jetivos que nenhuma campanha ideológica 
poderá suprimir.

É por causa disso que é necessário 
construir um partido classista, anticapi- 
talista, antiburocrático, sensível aos proble­
mas ecológicos, e comunista, que se en­
raize nos setores fundamentais do prole­
tariado e de outros setores explorados e 
oprimidos da sociedade. (...) O partido 
que é necessário construir não pode deixar 
de ter laços e uma dimensão ao nível 
internacional. (...)

É sobre todas estas questões que os 
militantes da LCR avaliam poder dar 
uma contribuição à discussão programática 
e estratégica que começou na DP e que 
deve visar'sobretudo à conservar, relançar 
e definir os quadros e as experiências 
políticas e organizativas que foram acu­
muladas.”
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0  Estado no 
vértice da crise

O  papel que o Estado deve cumprir é h o je  o elemento fundam ental da 
disputa pela saída da crise que atormenta há uma década a econom ia  

brasileira.

José  Corrêa

r  aí que vem se concentrando,

E há algum tem po, grande parte 
do esforço dos setores da bur­
guesia que disputam  um papel de dire­

ção de classe, buscando estabelecer no­
vas “ regras”  do jogo econôm ico, refle­
tindo um a desestatização já  em curso 
(como assinala o artigo sobre a Petro- 
brás nas páginas 4 e 5). O capital tem 
que alterar os papéis que historicam en­
te vinha cum prindo o Estado tanto ao 
longo das quatro  décadas de expansão, 
quanto  ao longo do periodo de estag­
nação dos anos 80, onde este papel foi 
sendo bastante m odificado. Este não é, 
naturalm ente, o único elemento de 
reordenam ento econôm ico mas é aque­
le central em disputa.

Estado e industrialização

A econom ia brasileira estruturou-se 
— no decorrer do longo período de ex­
pansão do sistema capitalista interna­
cional posterior à Segunda G uerra 
M undial (encerrado, no plano interna­
cional, pela crise de 1974/5) — em dois 
diferentes padrões ou modelos de acu­
m ulação, bastante analisados pelos his­
toriadores e econom istas.

Um prim eiro foi o do período de 
transição do capitalism o industrial, a 
cham ada industrialização por substi­
tuição de im portações; o segundo co­
meçou a se estru turar em 1956, com a 
instalação de grandes indústrias m ulti­
nacionais, mas só se to rna  dom inante 
com o ciclo expansivo iniciado em 
1967. O golpe de 1964 pode ser consi­
derado com o a expressão política da 
passagem de um para ou tro . Estes dois 
m odos de acum ulação foram  responsá­
veis pelo crescimento da econom ia b ra­
sileira por quatro  décadas (entre 1940 e 
1980) à média anual de 7% .

O Estado brasileiro, reestruturado 
depois de 1930 sob a direção de Getúlio 
Vargas e desde então sempre tutelado 
pelos militares (que o dirigiram  direta­
mente após 1964), cum priu o papel 
fundam ental neste processo. No pri­
meiro m om ento, viabilizar as condi­
ções para a industrialização do país e 
até mesmo perm itir que a burguesia in­
dustrial se constituísse com o classe no 
plano nacional.

O Estado getulista, de um lado, es­
tru tu ra  um vasto aparelho social desti­
nado a dar bases m ateriais ao controle 
político sobre as massas exercido pelo 
populism o e, principalm ente, gerir a 
força de .trabalho  necessária à indus­

trialização capitalista . Pressionado 
tam bém  pelas reivindicações dos trab a­
lhadores m onta-se um precário “ E sta­
do assistencialista”  que regula, produz 
e distribui, nas esferas federal, estadual 
e m unicipal, os bens e serviços em 
áreas com o saúde, educação, hab ita­
ção, previdência e assistência social.

De outro  lado, o Estado passa a in­
tervir diretam ente no processo da  p ro ­
dução, constituindo um grande setor 
produtivo, seja criando a infra-estru tu­
ra necessária à acum ulação de capital 
na indústria (estradas, serviços de 
transportes e com unicações, geração e 
distribuição de energia etc), seja crian­
do empresas estatais em áreas onde a

indústria privada não podia (pelo volu­
me de capital necessário) ou não queria 
en trar (pela taxa de lucro que oferecia). 
É o caso, por exemplo, da siderurgia.

O período da ditadura

O  quadro  se altera a partir do m o­
m ento em que o objetivo ferream ente 
perseguido com eça a ser atingido. Sur­
ge um a burguesia industrial, form a-se 
e expande-se o m ercado in terno, o país 
se urbaniza. Em presas im perialistas 
passam  a se instalar na periferia do sis­
tem a, nos mercados mais prom issores, 
entre os quais o nosso.

Os anos 50/60 m arcam  o início da 
tra je tó ria  de associação/subm issão da 
burguesia industrial brasileira ao im pe­
rialismo. O golpe de 1964 representa o 
aprisionam ento do aparelho de Estado 
por um regime politico com prom etido 
com esta relação à qúal se articula tam ­
bém o setor produtivo estatal (e o apa­
relho social do Estado, agora voltado 
unicam ente a apoiar a gestão mais ba­
rata  da força de trabalho). È a form a­
ção do que Peter Evans cham ou de “ a 
tríplice aliança”  (entre o capital nacio­
nal, o capital internacional e o Estado), 
característica da econom ia brasileira 
do período da d itadura m ilitar (e do 
cham ado milagre).

O ciclo expansivo de 1967/74 (pro­
longado pela política econôm ica até 
1980, através de em préstim os, entrada 
de capital e investim entos estatais) é 
m arcado tam bém  pela expansão do se­
tor produtivo estatal e sua entrada em 
novas áreas, consideradas de “ interes­
se nacional” : a indústria aeronáutica, 
de arm am entos, nuclear. O II PN D , de 
Geisel e Reis Velloso, que pretendia 
conduzir ao Brasil Potência, trab a lh a­
va a expansão de todos os lados do tri­
pé.

Mas o cenário internacional não 
com portava mais estes planos. O fim 
da onda longa expansiva da econom ia 
im perialista, em 1974/5, fez-se sentir 
com  todo  peso na recessão de 1980/82. 
Em 1981, a econom ia brasileira en tra­
va em recessão e passava a se sincroni­
zar estreitam ente com os ritm os da eco­
nom ia m undial.

O padrão dos anos 80

A crise dos anos 80 é pro funda. A ta ­
xa média de crescimento anual da eco­
nom ia cai de 7 para  2% . O PIB  per ca­
pita  mantém-se estacionado. A dívida 
externa e a decisão dos governantes de 
m anter inalteradas as relações com o 
im perialism o são um a asfixiante cam i­
sa de força que reduz em m uito as po­
tencialidades da econom ia brasileira de 
com bater a crise e am pliar sua au tono­
m ia frente ao m ercado m undial.

Em piricam ente, com o resposta à cri­
se, foi se alterando o m odelo de acu­
m ulação, o que perm itiu à burguesia 
brasileira defender-se da crise m uito 
m elhor que a burguesia dos demais paí­
ses latino-am ericanos (em parte porque 
a econom ia brasileira ê m uito mais de­
senvolvida que a destes países e a corre­
lação de forças internacional lhe é um 
pouco menos desfavorável).

O principal traço  distintivo desta no­
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va situação é a form a com o a burguesia 
se apóia na posição que o E stado dis­
punha na econom ia e na sociedade b ra­
sileiras para  se defender da crise e, nes­
te processo, a articulação do conjunto  
da econom ia e da sociedade vai sendo 
alterada.

É desta ótica que podem os entender 
um a série de aspectos da econom ia que 
temos denunciado: os cortes nas despe­
sas do aparelho social do E stado e a 
privatização de algum as de suas fun­
ções; a transferência para  o E stado da 
quase to talidade da dívida externa con­
tra ída pelas em presas privadas; a insti­
tuição da ciranda financeira através da 
com ercialização de títulos da dívida 
pública, visando a rentabilização do 
capital das grandes em presas fo ra  do 
circuito produtivo lim itado pela crise; 
a expansão da dívida pública até invia­
bilizar a m anutenção de investim entos 
no setor produtivo estatal e o risco de 
seu sucateam ento; o subsídio, por este 
setor, da iniciativa privada (congela­
m ento de tarifas, contratação  de em­
preiteiras a preços extorsivos, etc); o 
esforço de privatização das empresas 
produtivas estatais; em sum a, o que 
cham am os de privatização do Estado.

Saída da crise

A form a com o a econom ia brasileira 
se estru turou nos anos 80 não pode ser 
considerada com o um padrão  dura­
douro  de acum ulação p ara  a burguesia 
m onopolista, mas com o um a form a 
transitó ria  em direção a um padrão  
mais estável de acum ulação.

Se isso vai ou não ser alcançado nos 
anos 90 é um a questão em aberto . E se­
rá condicionado por vários elementos: 
os m arcos internacionais da econom ia 
(se a tonalidade dom inante for mais ex­
pansiva ou recessiva e pelo lugar que a 
econom ia brasileira passar a ocupar 
neste quadro); a relação entre as classes 
(se um regime político conservador for 
estabilizado ou não, se novas form as 
de controle social e trabalh ista  do p ro ­
letariado forem obtidas e m antidas, 
etc); e, principalm ente, pelo papel que 
o Estado cum prirá na econom ia.

A burguesia necessita encontrar no­
vos espaços de acum ulação na esfera 
produtiva. Isso pode ser obtido através 
do avanço sobre a parcela lucrativa do 
setor produtivo agora nas m ãos do Es­
tado . Dezenas de bilhões de dólares cir­
culam hoje na esfera especulativa, mas 
a capacidade do Estado m anter sua ele­
vada rentabilidade reduz-se cada vez 
mais pela crise fiscal. É  um  capital qua­
se fictício que pode perder-se num a 
bancarro ta  do E stado ou num a m ora­
tória  da dívida interna. Este capital (ou 
pelo menos boa parte dele) te rá , cedo 
ou tarde, que em igrar para  fora  do país 
(como foi o caso da Argentina) ou re­
to rnar à esfera produtiva.

As privatizações de em presas lucrati­
vas do setor produtivo estatal e de ser­
viços essenciais do setor social antes di­
retam ente prestados pelo E stado (saú­
de, educação, transporte  coletivo), 
mais do que um a grande negociata pa­
ra alguns grupos capitalistas é um a ne­
cessidade estratégica para  a retom ada 
da acum ulação na esfera produtiva (o 
que não significa que as negociatas não 
continuarão a oeorrer).-'- /  '

Os novos rumos
O  setor produtivo estatal será a alavanca fundam ental, o principal p onto de 

apoio econôm ico para a implementação da política de um governo de 
m ocrático e popular.

O PT  propõe à sociedade brasi­
leira um novo padrão  de de­
senvolvimento econôm ico, an­

ti-im perialista, an ti-latifundiário  e an ­
ti-m onopolista, um m odelo de desen­
volvim ento au tônom o, que rom pa com 
a sangria da dívida externa, e perm ita 
sim ultaneam ente a retom ada do desen­
volvim ento com  o com bate à inflação e 
distribuição de renda.

É um m odelo de organização da eco­
nom ia que, se im plem entado, conduzi­
rá  a um  confronto  aberto  e global com 
o capital m onopolista, que hoje detém 
o controle dos principais ram os do sis­
tem a econôm ico (ver m atéria das pági­
nas 6 e 7).

O ra, em que setor da econom ia po­
derem os nos basear para  im pulsionar 
este novo m odelo econôm ico? Se não é 
nos m onopólios, certam ente não será 
nas pequenas em presas, que não po­
dem  se constituir no polo dinâm ico de 
um a econom ia tão  industrializada co­
m o a nossa. T am pouco será o setor 
agrícola que gerará o efeito m ultiplica­
dor capaz de viabilizar um novo ciclo 
expansivo da econom ia.

O setor p rodutivo estatal é a alavan­
ca fundam ental, o principal ponto de 
apoio, no plano econôm ico, para  a im ­
plem entação da política de um  governo 
dem ocrático e popular.

A reconstituição im ediata das condi­
ções do E stado em preender investi­
m entos vultosos é decisiva. Isso impli­
ca em não apenas rom per com a ciran­
da financeira, mas recuperar pelo me­
nos um a parte dos recursos que foram , 
ao longo dos últim os anos, transferi­
dos do E stado para  o grande capital.

É por esse m otivo que um tratam en­
to  gradualista  na esfera especulativa 
pode bloquear a recuperação da capa­
cidade de investim ento do Estado. Daí 
a necessidade de um a m edida de cho­
que no início do governo que estabele­
ça regras do jogo as mais favoráveis ao 
cam po pópular, com  a m oratória  e re­
negociação da dívida in terna (preser­
vando os ganhos das cadernetas de 
poupança e a relação com a classe mé­
dia).

Expansão do Estado

P ara  além de superar a crise finan­
ceira do Estado, operar sua desprivati- 
zação e recuperar suas funções de pla­
nejam ento e orientação da vida econô­

mica, conform e define a resolução do 
VI Encontro  N acional do PT  (na parte 
“ As bases do PA G ” ), podem os prever 
um processo de substancial expansão 
do setor produtivo estatal, que assum i­
rá as áreas em que o boicote dos m ono­
pólios criar problem as (que podem 
conduzir a nacionalizações/encam pa- 
ções/expropriações), de um  lado, e cu­
jos investim entos ocuparão o terreno 
aberto pelo recuo dos investim entos 
privados (principalm ente dos grandes 
m onopólios, porque buscarem os esti­
m ular a atividade econôm ica dos pe­
quenos proprietários), de ou tro .

É já  previsível, neste cenário, inclusi­
ve que o E stado tenha que intervir a ti­
vam ente em áreas de aguda repercus­
são social, com o a interm ediação de 
alim entos ou bens de consum o de mas­
sa (contra as redes de superm ercados, 
atravessadores e grandes atacadistas), 
face à am eaças de desabastecim ento, 
com a expansão de sua p rópria  rede de 
interm ediação.

E  é previsível, tam bém , a expansão 
do aparelho social do Estado, que ge­
rará  um a dem anda de serviços em 
áreas com o a construção civil, que não 
tem porque ser repassada às grandes 
em preiteiras, mas que pode e deve, 
dentro  de um a ótica anti-m onopolista, 
ser atendida pela en trada do Estado 
nesta área.

Controle social
O que to rn a  as atividades estatais 

ineficazes, pouco produtivas, m arca­
das pelo desperdício, a corrupção e o 
em preguism o, é a ausência de controle 
social.

As observações clássicas do m arxis­
m o são, nestas horas, particularm ente 
úteis: o Estado caracteriza-se, antes de 
mais nada, com o um conjunto  de fun­
cionários e burocratas que, cum prindo 
tarefas necessárias à sociedade, ele- 
vam-se acim a dela e escapam a seu con­
trole, passando a oprim i-la (aí se desta­
cando o seu núcleo duro , o “ bando de 
hom ens arm ados”  que m onopolizam  
os meios de coerção).

A propriedade estatal é a condição 
necessária, mas não suficiente da socia­
lização. O controle efetivo e cotidiano 
pela população e os trabalhadores o r­
ganizados ê que viabiliza este processo.

Na sociedade socialista pela qual lu­
tam os, a m aior parte das atribuições e 
do poder de decisão que hoje são m o­

nopolizados por funcionários e espe­
cialistas do Estado serão reapropriadas 
pela própria população, serão efetiva­
mente socializadas. Este é o único sen­
tido possível, não rom ântico ou an ar­
quista, da fórm ula de “ extinção gra­
dual do E stado” , num a situação onde 
temos a expansão dos serviços públicos 
e do setor produtivo de propriedade 
coletiva, ao lado da redução das estru­
turas de dom inação (em particular de 
coerção, o “ bando de hom ens arm a­
dos” ).

O elemento mais valioso na lu ta pela 
defesa das estatais que hoje travam  os 
trabalhadores da CSN, da M afersa, da 
Rede Ferroviária, da P etrobràs e de 
m uitas outras em presas não é seu traço 
nacionalista nem a defesa da proprie­
dade pública (que é m uito im portante).
É o seu potencial (e, em alguns casos, 
as m edidas práticas) de instauração de 
mecanismos de controle operário  e pe­
los próprios trabalhadores destas em ­
presas, seus prim eiros m ovim entos no 
sentido da sua autogestão.

Um governo dem ocrático e popular 
se constituirá em um instrum ento  de al­
teração da correlação de forças, em 
um a alavanca da lu ta pela conquista do 
poder e a construção do socialism o se 
puder generalizar a form ação de meca­
nismos de controle social sobre o Esta­
do , a p rática do controle operário  e im ­
pulsionar a auto-organização nos lo­
cais de trabalho .

O controle operário  som ado a outros 
mecanismos de controle social sobre o 
Estado (por parte da “ sociedade 
civil” , das associações profissionais e 
de m oradores, das centrais sindicais, 
dos m ovim entos sociais) perm itirá que 
a expansão das atividades do Estado 
não seja acom panhada de um cresci­
m ento do burocratism o, mas antes de 
sua redução. E, na m edida em que as 
condições o propiciarem , os elementos’ 
possíveis de controle operário  devem' 
ser introduzidos tam bém  nas grandes 
empresas privadas, transfo rm ando  a 
lu ta antim onopolista em ta re fa  cotidia­
na de milhões de trabalhadores brasi­
leiros.

A política estatizante do P T  será, ? 
nestas condições, a preparação para-a- 
negação do “ estatism o”  na  transição, 
ao socialismo, negação conduzida não- 
pelos mecanismos de m ercado e a p r o t e j  
priedade privada, mas pela livre ai 
ção dos “ produtores associados” .
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EM TEMPO:

Rio Grande do sul

Uma experiência 
avançada de 

democracia sindical
O  Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Processamento de D ados do 

R G S  organiza com itês de empresa, devolve o im posto sindical e elege 
diretoria com  base no princípio da proporcionalidade plena.

Márcia Camargo

A D ire to ria  eleita no 
Sindicato dos T raba­
lhadores em Empresas 

do Processam ento de Dados 
de Rio G rande do Sul é fru to  
de um processo eleitoral com 
regras inéditas: a com posição 
da d iretoria e conselho fiscal 
foi proporcional à votação o b ­
tida pelas chapas, na eleição. 
Além disso, a d iretoria plena 
do Sindicato serà com posta 
pelos treze m em bros da direto­
ria executiva, sete do conselho 
fiscàl e mais os diretores de ba­
se.

E sta experiência de dem o­
cracia sindical começou com 
um trabalho de organização 
das comissões por empresa em 
1986. Na base estão cerca de 
4.500 trabalhadores, distribuí­
dos entre as em presas Banrisul 
Processam ento M eridional In­
form ática, Serpro, Procergs, 
D atam ec, D ataprev, Procem- 
pa, Aplub e Direção, além de 
outras pequenas em presas. As 
comissões de em presa foram 
im plantadas na m aior parte 
delas, tendo estabilidade acor­
dada em dissídio no M eridio­
nal, Serpro, D atam ec, e D ata­
prev. Nas outras há um a ga­
ran tia política, não form aliza­
da, da im unidade dos repre­
sentantes dos trabalhadores..

• As comissões de empresa 
são eleitas em assembléias ge­
ral dos funcionários e possuem 
um regim ento de funciona­
m ento que prevê funções, n o r­
mas de eleição e demissão dos 
representantes, adequadas à 
realidade de cada local. De­
pois de dois anos de experiên­
cia acum ulada, os trabalhado­
res passaram  a discutir a ne­
cessidade de reform ular tam ­
bém o funcionam ento do Sin­
dicato. A dem ocracia direta 
praticada nas comissões de 
em presa m ostrou eficiência. 

Novos estatutos
Em assembléia geral, em ju ­

lho deste ano, os filiados do 
S IN D P P D  decid iram  pela

adoção da proporcionalidade 
na com posição da diretoria da 
entidade. Jun to  com isso, es­
tabeleceram  as instâncias: di­
retoria executiva (treze efeti- 
cos e treze suplentes), conselho 
fiscal (sete) e diretores de base, 
eleitos proporcionalm ente ao 
núm ero de filiados ao Sindica­
to em cada em presa e por re­
gião. Este colegiado (26 + 7 
+ diretores de base) atuam  co­
mo direção plena.

Os novos estatutos prevêem 
tam bém  o encam inham ento de 
proposta orçam entária, estru­
turação funcional e planos 
mais am plos de ação sindical e 
política à deliberação de as­
sembléia geral.

O presidente, M ario Teza, 
do Serpro, explica: “ assim, 
mesmo um a corrente m inori­
tária  pode se expressar cotidia­
nam ente na ação do sindicato. 
È um processo que com bina 
várias form as de participação 
e valoriza a m ilitância” .

A proporcionalidade aplica­
da à form ação da diretoria 
abrange todas as instâncias. 
H á um quorum  m ínim o de 
20% de votos para  a represen­
tação.

“ Da eleição de 86 para  esta 
de 89, dobrou o núm ero de 
participantes” , diz M ario Te­
za. “ De 2.500 com panheiros 
aptos a votar tivemos a partici­
pação de 2.070.”

A disputa

A assembléia de ju lho , que 
alterou os estatu tos, foi prece­

dida de discussão na base e 
form ação de um a comissão pa­
ra elaborar p ro p o s ta s  .“ A inda 
em ju lho havia setores, mesmo 
entre com panheiros da CUT, 
que tem iam  a decisão de apli­
cação da proporcionalidade 
para  a form ação da diretoria. 
Argum entava-se que isto po­
dería abrir espaço para  a direi­
ta , setores não vinculados à 
CU T. Na realidade, d isputa­
ram  duas chapas, am bas da 
CU T. A C hapa 1, “ O posição1 
de Luta e Pela Base” , encabe­
çada por M ario Teza, teve 
70% dos votos válidos. Esta 
chapa é com posta por com pa­
nheiros das correntes Dem o­
cracia Socialista, Convergên­
cia Socialista, Nova Esquerda, 
todas do PT , e com panheiros 
do PCB. A C hapa 2, Frente 
Sindical, era com posta pela 
A rticulação.

A C hapa 1 distinguiu-se pe­

lo apoio das comissões de em­
presa, sendo indicada em uma 
convenção com 135 partici­
pantes. As listas receberam 
apoio de, respectivam ente, DS 
(50 presentes), CS (50), PCB 
(14) e Nova Esquerda (5). O 
program a foi discutido e ap ro ­
vado. A chapa apresentada re­
fletiu a representatividade de 
cada corrente, através de pro­
porcionalidade qualificada.

“ Refletimos em nossa cha­
pa a mesma experiência que 
construiu e fortaleceu as co­
missões de em presa” , explica 
M ario Teza. A C hapa 2, da si­

tuação , isolou-se e afirm ou 
sempre “ dificuldades e tem o­
res”  frente às propostas de

reestruturação do sindicato. 
C ontraditoriam ente, a base 
organizada nas comissões de 
em presa já  conhecia e confia­
va na construção de um p ro­
cesso de dem ocracia mais 
avançada .

A filiação à CUT

No processo de filiação à 
CUT, em 1988, o SIN D PPD  
já  se distinguira de outros sin­
dicatos. A questão foi decidi­
da  em plebiscito, com três pro­
postas debatidas na im prensa 
do sindicato com espaço igual 
para  expressar-se: filiação à 
CUT, filiação à CGT ou C on­
gresso  S indical U n ificad o  
(proposta do PCB).

A proposta de filiação à 
CUT foi am plam ente m ajori­
tá ria  e “ a form a participativa 
como se desenrolou o processo 
garantiu  o reconhecim ento tão 
forte da categoria hoje em re­
lação à C U T” , diz M ario Te­
za. Como em outros sindica­
tos, mesmo a direção da CUT 
tem ia os resultados de um ple­
biscito e houve inclusive posi­
cionam ento contrário  defen­
dendo a já  tradicional form a 
da assembléia geral. O fato é 
que o processo de organização 
na base criou as condições pa­
ra o plebiscito.

Sindicato independente

Estas questões tocam um

ponto essencial da discussão 
da vanguarda sindical classis- 
ta: por onde passa a constru­
ção da autonom ia dos sindica­
tos, da auto-organização dos 
tr a b a lh a d o re s ?  M esm o  a 
CU T, que estabeleceu um no­
vo patam ar de organização 
sindical dos trabalhadores bra­
sileiros, colocando-a em m ar­
cos com bativos e autônom os, 
tem sido tím ida frente ao desa­
fio da construção da indepen­
dência sindical e auto-organi­
zação, fundada na organiza­
ção direta dos trabalhadores 
em cada empresa.

O SIN D PPD  tem  em caixa, 
em 25 de ou tubro , 128 mil cru­
zados. Destes, vai devolver 40 
mil aos trabalhadores, credi­
tando em conta bancária a 
parcela correspondente aos 
60% arrecadados de 87 a 89. 
Trata-se do im posto sindical 
arrecadado com pulsoriam ente 
de todos os trabalhadores e 
distribuído pela estru tura  ofi­
cial. Os sócios do SIN D PPD  
contribuem  com 1% de seu sa­
lário, m ensalm ente, volunta­
riam ente, ao sindicato. Em 
época de dissídio, delibera-se 
percentuais específicos, em as­
sembléia geral.

“ Nosso sindicato é jovem , 
com o a categoria, e temos 
pouca estrutura. Por um lado, 
é nosso objetivo capacitar o 
SIN D PPD  para a luta, portan ­
to temos de investir em som, 
carro , im prensa, vídeo. Esta­
mos fazendo isso aos poucos. 
Por outro  lado, não tem os de 
sustentar um a estru tura assis- 
tencialista e um a burocracia 
herdada. Assim, vamos em 
fren te!” , explica M ário Teza.
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EM TEMPO:

Metalúrgicos /  São Paulo

Começou a grande 
batalha sindical
Em discussão o processo com plexo de unificação das várias correntes de 

oposição a L u iz A n tôn io  M edeiros.

0 5? Congresso da CU T Regio­
nal da G rande São Paulo , em 
m aio de 1989, depois de traçar 

o perfil político e m oral de Luiz Anto- 
nio M edeiros, patrono  do “ sindicalis­
mo de resultados”  ou “ sindicalismo de 
negócios” , decidiu que “ é ta refa  da 
CÜT derro tar essa política e seus repre­
sentantes” . Isto significa, na prática, 
alijar os pelegos do Sindicato dos Me­
talúrgicos de São Paulo  nas próxim as 
eleições, no início de 1990. A C U T está 
m ostrando aos m etalúrgicos e a todos 
os trabalhadores a im portância da 
cam panha — “ o peso deste Sindicato é 
determinante não só no quadro sindi­
cal como também no quadro político 
do país” .

P ara cum prir essa resolução, acaba 
de ser dado  o prim eiro passo da cam ­
panha sindical mais im portante do 
Brasil. Foi a assembléia e debate pro­
m ovida pela CUT Regional G SP, em 
sua sede, tendo em vista acelerar o p ro ­
cesso já  iniciado de unificação dos es­
forços das diversas tendências e corren­
tes de oposição m etalúrgica.

C oodenou os trabalhos o presidente 
Luiz Carlos Laurindo (Luizinho). Os 
debatedores foram  Vital Nolasco, P au ­
lo Pazim  e Francisco de Souza, cujas 
exposições foram  discutidas e sucita- 
ram  num erosas perguntas do plenário 
a ten to  e interessado. A ausência de Lú­
cio Bellantani foi interpretada por to ­
dos com o ocasional e não dim inuiu a 
confiança na contribuição construtiva 
dessa liderança na construção da uni­

Medeiros: deduragem e três mil delegados nonJeados nas fábricas

dade e ação independente dos m etalúr­
gicos.

Ação planejada
As intervenções e o vivo debate das 

proposições levantadas dem onstraram  
que o processo de unificação da oposi­
ção m etalúrgica corresponde aos dese­
jos e aos interesses da categoria. T rata- 
se, po rtan to , de um a ação consciente e 
p lanejada com  base na realidade. Não 
consiste apenas de um a simples m ani­
festação de boa vontade. N ão é um so­
nho , ê um a necessidade, porque as rei­
vindicações prem entes desta hora  exi­
gem unidade com bativa. Ficou claro 
que a  confiança das massas m etalúrgi­

cas na oposição depende da sua coesão 
e unidade de todos os que condenam  a 
subordinação do Sindicato à FIESP 

De saída, já  era possível registrar 
um a franca convergência de pontos-de- 
vista e objetivos das diversas correntes. 
Todas elas m antiveram  sua própria 
identidade política e orgânica. Ao mes­
m o tem po, progrediram  na capacidade 
de abraçar um a tarefa  com um  e usar 
um a linguagem com um .

Com binando-se com o sentim ento 
unitário  que vem da linha de produção 
na fábrica está a experiência e o apren­
dizado da atual luta eleitoral pela vitó­
ria do candidato dos trabalhadores, o 
Lula. A assembléia foi unânim e em as­

É  muito forte, nas fábricas, 
a cobrança de uma chapa única 
da Oposição. À  vitória da Gre­
ve Geral, as centenas de lutas 
da categoria, o violento arro­
cho salarial, levaram os meta­
lúrgicos a um choque com a 
política do "sindicalismo de re­
sultados” .

A  tática de Medeiros, greves 
isoladas por fábrica, cumpre o 
pape! de destruir as organiza­
ções fabris e visa expor à vin­
gança patronal os militantes da 
oposição. São inúmeros os

UNIDA, A OPOSIÇÃO VENCERÁ
exemplos de dedoduragem da 
diretoria. A o  mesmo tempo, 
três mil "delegados sindicais”  
são nomeados arbitrariamente 
por Medeiros para substituir e 
destroçar a organização no lo­
cal de trabalho.

Não podemos permitir que 
nosso Sindicato seja submetido 
ao controle e orientação da 
FIESP. Somos uma categoria 
de quase 400 mil trabalhadores 
distribuídos em onze mil fábri­
cas na cidade de São Paulo. 
Contamos com cerca de 135 
mi! sócios. A  máquina do Sin­
dicato tem uns 600 funcioná­
rios, 120 assessores de portas 
de fábricas, 50 carros (20 com 
som}, quatro subsedes. O  am­
bulatório médico atende mais 
de 2.000 pessoas por dia e dis­
tribui remédios de graça. A se­
de é própria, além da escola em 
construção, um sítio em Mogi 
das Cruzes e urna Colônia de

Férias na Praia Grande.
Maior do que o  patromônio 

é o peso sindical e político des­
te que é o  maior sindicato no 
seio da maior concentração 
operária da América Latina. A  
pretendida "força”  de Medei­
ros é fabricada pela imprensa 
burguesa em retribuição aos 
serviços que ele vem prestando 
aos capitalistas. Mas em gran­
des fábricas, durante as greves, 
ele perde as votações de assem­
bléia. Em outras, os trabalha­
dores se recusam a procurar a 
diretoria para organizar suas 
greves. Muitas C IP A s têm sido 
conquistadas pela C U T  em 
oposição aos indicados por 
Medeiros. Este movimento tem 
a C U T  como referência, mas é 
muito mais amplo do que a 
Oposição.

Medeiros sente o desgaste e 
apela para o artificio de uma 
"convenção de toda a catego­

ria” . Não dá para aceitar. A  
C U T  não pode diluir-se numa 
aliança com quem tem sido 
porta-voz dos patrões.

Sabemos que o processo da 
eleição de 1987fo i  desgastante 
por causa do sectarismo de to­
das as posições envolvidas na 
disputa. Estamos todos empe­
nhados sinceramente na supe­
ração desse resíduo negativo. 
Ainda não vencemos a disper­
são, muitos militantes ainda es­
tão desarticulados. Ainda não 
conseguimos atingir a totalida­
de das fábricas.

Apesar disto, os metalúrgi­
cos da C U T  avançaram. É  im­
portante o aprendizado políti­
co da campanha eleitoral em 
curso. A  disposição dos meta­
lúrgicos é de mudança, o que se 
reflete no apoio à candidatura 
Lula.

Se nos unirmos, podemos 
vencer. Venceremos.

sinalar que o sindicalismo com inde­
pendência de classe não é “ neu tro”  po­
liticamente. E ntre um candidato operá­
rio e um candidato da burguesia, não 
há vacilação possível nem é admissível 
qualquer “ neutralidade” .

Perfil do inimigo
A definição do inimigo a enfrentar e 

derro tar tam bém  se apóia na experiên­
cia dos próprios trabalhadores. Todo o 
m undo viu com o M edeiros se empe­
nhou em semear o logro do “ pacto so­
cial” , em conluio com os patrões e o 
governo. Não é por acaso que a grande 
im prensa burguesa lhe abre espaço e o 
elogia a toda hora.

O retrato  de Luiz A ntonio está no 
elogio do policial Romeu Tum a e se 
com pleta na vergonhosa atuação de le­
var o reacionário Collor às portas das 
fábricas em viaturas do Sindicato — 
um a traição à classe operária. Q uando 
houve a invasão m ilitar em Volta Re­
donda e foram  assassinados três m eta­
lúrgicos, o agente da burguesia Luiz 
A ntonio M edeiros tentou cinicamente 
responsabilizar a CUT. Ao mesmo 
tem po, é esse “ sindicalismo de negó­
cios”  que denuncia lideranças operá­
rias com bativas nas fábricas e leva pro- 
vocadores, desordeiros e espancadores 
para  tum ultuar assembléias sindicais.

Esse lixo precisa ser varrido d o  Sin­
dicato dos M etalúrgicos.

Campanha nacional
O debate deixou claros os seguintes 

pontos e tarefas:
— A unidade em construção ê um a 

unidade de to d a  a oposição, incom pa­
tível com qualquer participação em 
quaisquer “ convenções gerais”  pro­
m ovidas pela m áquina do pelegão Me­
deiros. Mais ainda: desta vez, a oposi­
ção está decidida a construir um a uni­
dade que vai além de suas próprias fi­
leiras, mas inclui a nova geração que 
está entrando em com bate.

— A cam panha não deve ser só dos 
m etalúrgicos, mas de todos os traba­
lhadores, em todo país. O rganizar pelo 
Brasil a fo ra  comitês operários e sindi­
cais de apoio à O posição M etalúrgica 
de São Paulo.

— Com eçar logo, para não ser a tro ­
pelado pelos acontecim entos. Fazer de 
im ediato o m apeam ento das fábricas 
— grandes, médias e pequenas. Soltar 
m aterial unificado sem tardança, m os­
trando  que estamos jun tos. Mais deba­
tes com divulgação am pla. Superar a 
dispersão da oposição. A cabar com o 
sectarismo da disputa pela disputa, 
form ando um a chapa no cam po da 
CUT, reduzindo o espaço político dos 
patrões e seus pelegos.

Foi dada a partida (I.A .)
-------- • 3.‘t'CJ f  lis 11 i 'OCf * i ■* l r  > l í
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Lei Orgânica Municipal

O desafio do poder local
A s  constituintes municipais vão ser palco de intensa disputa entre as elites 

locais e o campo popular. O  projeto petista busca m odificações 
importantes, correspondentes às novas relações de forças aí estabelecidas.

Félix Sanches * e 
ítalo Cardoso **

A té o dia 5 de abril de 
1990, todos os m uni­
cípios do país estarão 

realizando o processo de ela­
boração de sua Lei Orgânica. 
Fato inédito na política brasi­
leira desde 1828 (com exceção 
do Rio G rande do Sul), a recu­
peração da capacidade de au- 
to-organização dos m unicí­
pios resultou das deliberações 
da Constituinte .d e  1987/88.

Para  o Partido  dos T raba­
lhadores que dirige 36 Prefei­
turas em todos o país, e entre 
elas algumas das m aiores e 
mais im portantes, a instalação 
de C onstituinte M unicipais re­
presenta um desafio único, 
pois trata-se de inscrever na 
Constituição M unicipal ele­
mentos de um a institucionali- 
dade mais adequada aos ob je­
tivos e metas do governo de- 
m ocràtico-popular que o PT  
vem im plantando nas cidades 
sob sua direção.

C onspira contra  tal possibi­
lidade a parcela lim itada de 
poder a tribuída ao m unicípio, 
assim como a hegem onia polí­
tica e ideológica da burguesia 
no poder do E stado. Esta limi­
tação se traduz no cerco que as 
adm inistrações dem ocráticas e 
populares vêm sofrendo dos 
meios massivos de com unica­
ção , das C âm aras M unicipais 
subm etidas à influência con­
servadora dos partidos bur­
gueses; dos Tribunais de C on­
tas, do Judiciário; das instân­
cias federal e estadual do go­
verno; e, tam bém , do alto es­
calão da burocracia m unicipal 
— secularm ente com prom eti­
da com os interesses das clas­
ses dom inantes.

Ao mesmo tem po, o prim ei­
ro ano de governo das prefei­
turas petistas vem evidencian­
do a capacidade de polarizar e 
hegemonizar am plas cam adas 
da população exploradas e 
oprim idas e que começam a 
ser conquistadas politicam ente 
através dos program as de par­
ticipação popular, elevando os 
níveis de consciência e de orga­

nização do m ovim ento popu­
lar urbano.

Desenha-se, assim , em to r­
no das C onstituintes M unici­
pais um processo de disputa 
entre o campo burguês e popu­
lar que pode servir à educação 
política e à conscientização de 
largos setores do m ovim ento 
de m assas. D isputa que é po­
tencializada pela com petência 
que tem o município para  le­
gislar sobre assuntos de inte­
resse local entre os quais o pla­
nejam ento e controle do uso, 
do parcelam ento e da ocupa­
ção do solo urbano; a presta­
ção de serviços públicos essen­
ciais tais como transporte , lim­
peza pública, saúde e educa­
ção. Tais com petências dos 
m unicípios têm fornecido ele­
m entos para  a emergência dos 
m ovim entos populares, que 
reivindicam a extensão de ser­
viços urbanos fundam entais 
ou o direito a m oradia.

Temas explosivos

Longe de tra ta r questões 
abstratas ou de reduzida im ­
portância , caberá às Consti­
tuintes M unicipais e às Leis 
Orgânicas por elas votadas o 
tra tam ento  de assuntos histo­
ricam ente explosivos na cida­
de, com o o trabalho  am bulan­
te, a regularização de lotea- 
m entos clandestinos, a privati­
zação ou estatização de servi­
ços públicos fundam entais, a 
tribu tação  progressiva sobre 
terrenos vazios, a desapropria­
ção por interesse social, a pre­
servação e recuperação de re­
servas florestais, m ananciais e 
o meio am biente em geral.

Igualm ente caberá à Lei O r­
gânica legislar sobre m atérias 
de cunho diretam ente político, 
tais como a organização dos 
poderes no m unicípio. Isto é, a 
regionalização adm inistrativa 
e política da cidade e a descen­
tra lização  conseqüente dos 
serviços; as atribuições do pre­
feito e das C âm aras de Verea­
dores frente às Suprefeituras e 
Conselhos Populares e outras 
instâncias de participação po­
pular.

É  fundam ental, por isto, 
que o PT  e as adm inistrações

dem ocráticas e populares con­
sigam produzir um projeto de 
Lei O rgânica que, adequado 
às particularidades do m unicí­
pio, possa servir de instrum en­
to de d isputa política e ideoló­
gica com as elites políticas bur­
guesas e de am pliação da base 
social de sustentação do gover­
no dem ocrático popular.

As linhas básicas de tal p ro ­
posta de Lei Orgânica podem 
ser:

1) aum ento do controle so­
cial sobre os governantes e a 
m áquina burocrática do Esta­
do , que significa prom over a 
participação dos consum ido­
res e dos produtores dos servi­
ços m unicipais no planejam en­
to , gestão e controle das ações; 
assim com o num a am pla re­
form ulação dos procedim en­
tos adm inistrativos destinados 
a dem ocratizar radicalm ente 
as inform ações dos cidadãos 
sobre as questões de com pe­
tência m unicipal.

Neste ponto , são im portan­
tes as iniciativas relacionadas 
com a participação popular e 
dos servidores m unicipais nas 
várias instâncias do governo e 
da m áquina; assim como as 
form as de descentralização e 
regionalização do poder.

2) Fortalecim ento do poder 
local, que significa propor fo r­
mas de participação da popu­
lação no processo de tom ada 
de decisões, com o meio de de­
m ocratização radical das rela­
ções entre a sociedade e o Es­
tado , com o veículo de sociali­
zação política à  escala massiva 
e como estím ulo à organização 
independente do m ovim ento 
operário e popular.

Isto supõe introduzir na Lei 
O rgânica elementos que per­
m itam  a constituição de gover­
nos locais (distritais ou regio­
nais) sob a form a de subprefei- 
tu ras que garantam  a aproxi­
m ação do fóro de decisões go­
vernam entais aos cidadãos co­
mo form a de to rnar efetiva 
form as de participação popu­
lar, com o os Conselhos Popu­
lares, Conselhos Regionais ou 
C âm aras de Representantes lo­
cais. Ao mesmo tem po, o for­

talecim ento do poder local ê 
instrum ento que estim ula a 
participação direta da popula­
ção nos negócios públicos.

3) R ecuperação, por parte 
do m unicípio, da capacidade 
de produção direta de servi­
ços, frente à onda neoliberal 
que aprofunda o colapso da 
capacidade do poder público 
de fornecer serviços essenciais 
com qualidade para  a popula­
ção. A  progressiva privatiza­
ção dos serviços públicos, in­
clusive os m unicipais, tem  le­
vado ao aum ento das desigual­
dades sociais e cu lturais, ele­
vando a carga de discrim ina­
ção e m arginalização sobre o 
m ovim ento operário  e popu­
lar.

Desta perspectiva, a recupe­
ração da  produção d ireta de 
serviços, vinculada à elevação 
do controle social sobre o Es­
tado  e ao fortalecim ento do 
poder local, significa am pliar 
poder de tribu taçãó  e de fisca­
lização do m unicípio como 
instrum ento indireto de redis- 
tribuição de renda, “ com ba­
tendo as causas da pobreza e 
os fatores de m arginalização e

prom ovendo a integração so­
cial dos setores desfavoreci­
dos”  (Constituição Federal, 
art. 23 inc. X).

4) Reversão da atual estru­
tu ra  u rbana segregada e injus­
ta  que exila o trabalhador em 
áreas centrais deterioradas ou 
perifé ricas  d e su rb an izad as , 
através de instrum entos que 
viabilizem a função social da 
propriedade e um a nova políti­
ca fundiária e im obiliária, que 
significa incorporar à Lei O r­
gânica dispositivo que viabili­
zem um a política u rbana que 
assegure: urbanização e regu­
larização fundiária de favelas; 
regularização de loteam entos 
clandestinos; prestação de ser­
viços às cam adas populares in­
dependente da legalidade de 
seu assentam ento; o apoio à 
criação de cooperativas e ou­
tras form as associativas que 
objetivem  program as com uni­
tários; am plo acesso da popu­
lação às inform ações sobre 
te rra s  públicas e sua destina- 
ção; participação social am pla 
no estabelecim ento das diretri­
zes e metas do P lano D iretor e 
no controle de sua execução.



EM TEMPO:
Grandes oportunidades

As linhas básicas para  a Lei 
O rgânica não podem  ser en­
tendidas apenas como um ins­
trum ento  de debate parlam en­
ta r. Nas cidades dirigidas pelo 
PT  o p ro jeto  de Lei O rgânica, 
sua elaboração, e sua disputa 
no interior das C onstituintes 
M unicipais pode servir a vá­
rios objetivos, entre os quais:

1) a elaboração mais precisa 
do programa de governo de- 
mocrático-popular. São co­
nhecidas as lim itações da  ela­
boração do partido  sobre a 
questão u rbana, fundam ental­
m ente no que tange à form ula­
ção de um diagnóstico sócio- 
econômico e político capaz de 
alicerçar um  plano de priori­
dades dõ governo;

2) a  dem arcação, no terreno 
da d isputa, de um cam po de 
alianças capaz de construir 
um a identidade dem ocrático- 
popular em contraposição aos 
interesses das diversas frações 
do capital, do setor im obiliá­
rio , industrial, por sua relação 
p redató ria  e discrim inatória 
com a cidade e seus hab itan ­
tes.

Conflitos

O processo constituinte m u­
nicipal é im portante tam bém  
porque, no caso das Adm inis­
trações petistas, o mais prová­
vel é que as bancadas dos par­
tidos burgueses atuem  em blo­
co com o objetivo não apenas 
de inviabilizar os avanços no 
sentido de um a m aior partici­
pação e controle social sobre 
os governantes e a m áquina, 
mas de esterilizar einviabilizar 
as próprias Adm inistrações 
petistas.

Isto recoloca a necessidade 
do P artido  buscar a integração 
plena da bancada, das estru tu­
ras partidárias m unicipais e do 
governo no sentido de prom o­
ver um a am pla cam panha, 
m assiva, de debate do projeto 
de Lei O rgânica, visando pres­
sionar a C âm ara de Vereado­
res, e prom ovendo a form ação 
de um am plo consenso social 
em to rno  do nosso projeto  de 
um  novo governo m unicipal.

A exigência constitucional 
de 2 /3  de votos ê um elemento 
que to rn a  difícil a aprovação 
de m atérias que possam afetar 
a ordem  e o poder estabeleci­
dos na  cidade. No en tan to , é 
preciso atentar para  a poten­
cialidade aberta  pela conjun­
tu ra  constituinte e para  os sal­
dos políticos e organizativos 
que dela é possível retirar. 
T rabalhando por dentro da 
in stituc iona lidade  burguesa, 
tensionando ao máxim o os li­
mites do direito burguês à jus­
tiça, à liberdade e à igualdade, 
as adm inistrações m unicipais 
petistas podem  usar no debate 
sobre um a nova institucionali­
dade para  o m unicípio dos po­
derosos instrum entos de que 
possui para  prom over um a 
cam panha de politização e de 
conscientização num a escala 
antes nunca vista, fortalecen­
do a organização e a consciên­
cia socialista do m ovim ento 
popular e operário .

* Félix é assessor da 
Secretaria das 
Administrações 
Regionais de São Paulo.

** ítalo é operário 
químico e vereador do PT 
em São Paulo.

A meta
das subprefeituras
São Paulo, Porto Alegre, 

Campinas, Vitória, Santos, 
São Bernardo, Santo André e 
Diadema são algumas das me­
trópoles e grandes cidades diri­
gidas pelo PT. Nelas o proces­
so de elaboração da Lei Orgâ­
nica colocada de forma can- 
dente o problema da organiza­
ção dos poderes no município.

A  questão que se coloca cla­
ramente do ponto de vista da 
implantação de um governo 
democrático popular é res­
ponder à questão: qual é a ra- 
dicalidade com que deve ser le­
vada a proposta de descentra­
lização política e administrati­
va e de regionalização das 
agências e serviços municipais, 
através da criação de governos 
locais, como as subprefeitu­
ras, podendo incorporar Con­
selhos de Representantes por 
Regiões ou distritos.

A  atual estrutura de gover­
no privilegia modelos centrali­
zadores, em nada abertos ao 
controle social nem dos servi­
dores públicos nem dos cida­
dãos em geral. Elas se apresen­
tam como instâncias fechadas 
dentro de uma malha burocrá­
tica secularmente construída 
para o favorecimento das eli­
tes políticas burguesas, dos 
grupos capitalistas assentados 
na cidade.

São Paulo
O debate que se coloca com 

a instalação das constituintes 
municipais diz respeito a uma 
série de temas cuja elucidação 
senta as bases para o modelo 
de gestão democrático-popu-

lar de cidades metropolitanas.
É o caso de São Paulo, onde 

a elaboração do projeto de Lei 
Orgânica coincide com um ri­
co processo de debate sobre o 
problema da regionalização, e 
descentralização e democrati­
zação da Prefeitura. Trata-se 
de implantar na cidade proces­
sos de gestão, de planejamen­
to, controle e ação que impul­
sionem a territorialização das 
ações do governo. Isto signifi­
ca subdividir a cidade em uni­
dades territoriais menores com 
o objetivo de implantar ali go­
vernos locais.

Para uma cidaae com doze 
milhões de habitantes, a escala 
do governo local e da unidade 
territorial de participação defi­
ne o grau e a qualidade da par­
ticipação popular na tomada 
de decisões governamentais.

Hoje, a cidade de São Paulo 
se encontra dividida em vinte 
regiões administrativas que 
não guardam correspondência 
com a estrutura de distritos e 
subdistritos existente, abran­
gendo uma população que os­
cila entre meio e um milhão de 
habitantes. As discussões de­
senvolvidas têm caminhado no 
sentido de definir o território 
das subprefeituras como aque­
le suficientemente grande para 
suportar uma vida política rica 
e diversificada que supõe a 
existência de uma heterogeni- 
dade econômica e social com a 
presença das principais organi­
zações partidárias e de classe.

Governos locais
Exclui-se assim as propos­

tas, uma delas defendida pelo 
PSDB, de divisão do governo 
que inviabilizaria uma interfe­
rência real da população nos 
assuntos de governo. A pro­
posta do PSDB contempla a 
divisão da cidade em 35 sub­
prefeituras. Tal desenho da re­
gionalização viria a reforçar as 
máquinas clientelistas basea­
das na ausência de fiscalização 
e controle da população sobre 
os serviços em nível, local.

De outro lado, é preciso cri­
ticar as propostas que reduzem 
drasticamente o número de 
sub-regiões, aumentando sua 
abrangência territorial (como 
por exemplo a idéia de se ter 
em torno de 5 subprefeituras 
— Norte, Centro, Sul, Leste I  
e II). Trata-se de uma propos­
ta que incorre no erro de vio­
lentar o elemento histó-rico- 
cultural do assentamento da 
população em bairros e regiões 
paulistanas, além de formar as 
estruturas de poder local mais 
distantes do cotidiano da po­
pulação e, portanto, mais per­
meável a alguns mecanismos 
de controle social que vêm sen­
do esboçados.

Por isso, a decisão sobre a 
criação das subprefeituras e 
dos territórios corresponden­
tes pode tomar a atual divisão 
administrativa de vinte re­
giões, as quais compreendem 
áreas de assentamento tradi­
cional, dotadas de uma grande 
identidade social, política e 
cultural, capaz de fornecer um 
dos alicerçes imprescindíveis 
para a constituição efetiva de 
governos locais.
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Nestes últimos meses, impoten­
tes e paralisados pelo pânico, ape­
sar de sua aparente impossibili­
dade, os dirigentes da Alemanha 
Oriental assistiram a fuga, rumo à 
Alemanha Ocidental, de cinquenta 
m il jo v e n s  n a scid os nesta  
‘ ‘República de operários e campo­
neses” . Além disso, pela primeira 
vez depois da greve geral de 1953 
apesar das ameaças, dezenas de 
milhares de pessoas ousaram de­
safiar as autoridades e sairam às 
ruas cantando a Internacional, em 
Berlim-Leste, em Dresden, em 
Leipzig. O Partido comunista ale- 
mão-oriental (Partido socialista 
unificado, SED), ferozmente hos­
til a qualquer glasnost até agora, 
parece acusar o golpe recebido e, 
pela primeira vez, fa la  da “ neces­
sidade de reformas” ...

Hang Jürggn - Schultz

Manifestações espontâneas ocorre­
ram a partir do momento em que 
a polícia se retirou para os quartéis. 

Foram violentamente dispersadas e mi­
lhares de participantes foram presos. Mas 
já  no dia seguinte, dez mil pessoas voltaram 
às ruas de Berlim e Dresden, enquanto os 
manifestantes chegavam a setenta mil em 
Leipzig. Em uma dezena de cidades, pelo 
menos 120 mil pessoas, talves 150 mil, 
tomaram parte nas manifestações. Estes 
acontecimentos criaram uma situação nova 
na República Democrática Alemã (RDA).

Até agora, os dirigentes vinham tra­
tando com desdem qualquer reforma. 
Referindo-se às reformas na URSS, Kurt 
Hager, membro do Burô Político do SED 
argumentava que, não é porque o vizinho 
muda o tapete em casa, que alguém é 
obrigado a fazer a mesma coisa em seu 
lar.Em sua opinião, na RDA, as reformas 
já  tinham sido desenvolvidas há muitos 
anos e, portanto, agora seriam supérfluas.

Efetivamente, a RDA pode se orgulhar 
por ter o mais elevado nível de vida entre 
os Estados do “ socialismo realmente 
existente” . Nos últimos anos, segundo as 
estatísticas oficiais, o Produto Nacional 
Bruto aumentou 4,4%. Portanto, não está 
na situação econômica a origem do atual 
mal estar.

Entretanto, cada alemão oriental 
compara seu nível de vida com o de seu 
vizinho da RFA que viveu, depois da 
Guerra Mundial II, as mais favoráveis 
condições de desenvolvimento. Esta dis­
paridade deveria ter sido superada há 
muito tempo, mas a burocracia sufocou a 
expansão das forças produtivas, NaRDA, 
a produtividade atinge apenas 60% do 
nível alemão ocidental. Somente no pe­
ríodo mais recente é que se verificou um 
certo aumento da produtividade.

“ Socialismo pouco atraente”

Um tal “ socialismo”  não pode ser 
atraente. Conquistas sociais importantes 

om o  acesso aos bens de consumo ele-
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mentares, à moradia e aos transportes a 
preços econômicos, bem como a garantia 
do trabalho, não alteram o quadro.

O que é decisivo é a ausência de liber­
dade. As massas não podem influenciar 
nem as opções econômicas nem a vida 
pública. Os que se opõem são deslocados 
e excluidos, sem a menor possibilidade de 
encontrar trabalho.

Esta repressão impregna cada aspecto 
da vida social, para impor pela força e 
adaptação das pessoas às relações sociais 
dominantes e desse modo sufocar toda 
possibilidade de oposição. Os “ inadapta- 
dos”  não podem escapar ao peso da domi­
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nação estatal. Nos anos setenta eram con­
denados a dez anos de prisão. Mais recen­
temente, a pena foi reduzida para três 
anos. Depois de algum tempo, a maior 
parte dos que não podem ser integrados 
nesta forma de “ socialismo”  são expul­
sos para a Alemanha Ocidental. São algumas 
milhares de pessoas por ano.

Era um meio que permitia amortecer 
tensões sociais. Nesse contexto, não pôde 
ser criada nenhuma oposição organizada, 
antes dos últimos anos da década de setenta. 
As coisas começaram a mudar graças à 
influência de certos movimentos políticos 
no Ocidente. Desse modo, constituiram-
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se grupos com referência no pacifismo e 
na ecologia. Foram capazes de reunir até 
cinco mil pessoas nos locais de trabalho. É 
certo que tais movimentos foram debilita­
dos pela repressão, pelas expulsões ou 
pelas saidas do país, mas conseguiram 
manter-se e tiveram uma forte radicali­
zação política. Entretanto, até a última 
semana permaneceram totalmente isola­
dos.

Somente idiotas poderíam acreditar que 
a realidade atual permanecería etemamente 
imóvel. As reformas na União Soviética, 
na Polônia e na Hungriasuscitaram aespe- 
rança de que os dirigentes da Alemanha do 
Leste poderíam seguir o mesmo exemplo. 
Num primeiro momento, o desespero pro­
vocado pelo imobilismo dos dirigentes 
traduziu-se no desejo de fuga em massa 
(um movimento que atingiu 1,5 milhão de 
pessoas, quase um décimo da população. 
Mas ao mesmo tempo a contestação se 
ampliava.

Oposição se organiza

Os mais jovem saem à rua para protes­
tar. Seu exemplo prova que é possível 
resistir. No começo, mobilizaram cente­
nas. Depois, eram milhares. As reuniões 
de pequenos grupos engendraram as 
manifestações de massas destes últimos 
tempos.

Quanto aos grupos de oposição, eles se 
estabilizaram e, desde fins de setembro, 
reunem-se a nível nacional: o “ Neue Fó­
rum” (Novo Forum) conseguiu reunir vinte 
mil aderentes, apesar da proibição oficial; 
“ Demokratischer Aufbruch”  (Ruptura 
Democrática), o Grupo dos Socialistas 
Democráticos (com cerca de 500 mem­
bros) e uns 50 militantes social-democra- 
tas.

No confronto com esses movimentos, 
repetinamente as autoridades reagiram com 
certa flexibilidade. Fizeram vagas promes­
sas. Certas reformas foram concedidas para 
desarmar a explosão de uma crise ainda 
mais violenta, facilitando notadamente as 
possibilidades de emigração para os que o 
desejassem.

A direção do SED procura ganhar tempo 
e impor uma trégua. Ainda é muito cedo 
para saber se a burocracia leste-alemã está 
realmente decidida a mover-se no sentido 
das reformas reclamadas por toda a popu­
lação. Pela primeira vez, na RDA, uma 
nova geração teve a coragem de lançar um 
desafio à burocracia.

É importante organizar, desde já, a 
solidariedade internacional.
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